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REPRESENTAÇÕES DOS NEGROS NA HISTÓRIA DO 

BRASIL REPUBLICANO NOS LIVROS DIDÁTICOS DO 

PNLD - 2015

Resumo: Esta pesquisa apresenta 
os resultados do trabalho de con-
clusão de curso que busca compre-
ender de que maneira os negros 
são representados ao longo da 
História do Brasil por meio da aná-
lise de Livros Didáticos de História. 
Para isso, são abordados pontos 
cruciais como a trajetória do ne-
gro no Brasil, o mercado editorial 
e todas as tensões que permeiam a 
produção, distribuição e utilização 
de Livros Didáticos. Também, são 
mencionados conceitos de extre-
ma importância para a Didática da 
História como mediação didática, 
consciência histórica e formação 
de identidade. Foram escolhidos 
livros pertencentes ao Programa 
Nacional do Livro Didático- PNLD 
de 2015, por serem os mais recen-
tes a estarem nas escolas. O crité-
rio de seleção entre todas as cole-
ções foi utilizar as mais vendidas 
por estarem em maior número nas 
escolas de todo o Brasil, atingindo 
diversos estudantes. Para isso, fo-
ram levantados dados disponíveis 
no site do FNDE- Fundo Nacional 
de Desenvolvimento da Educação- 
referente às coleções mais vendi-
das por componente curricular. 
Por meio do levantamento biblio-
gráfico feito, percebeu-se que a 
maioria das pesquisas voltam-se ao 
período de escravidão e ao Ensino 
Fundamental.  Através da análise 
dos guias dos livros didáticos mais 
recentes- de 2013 a 2017- ficou claro 
que é muito restrita a abordagem 
do negro no período pós-abolição. 
Por esse motivo, esse trabalho pre-
tende analisar as representações 
dos negros nos livros do Ensino 
Médio durante o Período Republi-
cano.

INTRODUÇÃO

Essa pesquisa teve como motivação os mais de dez anos da promulgação 
da Lei 10.639 de 2003, pela qual tornou-se obrigatório incluir o conteúdo de 
História e Cultura Afro-brasileira nas escolas de nível fundamental e médio. 
Sendo o Livro Didático um importante alicerce para os professores e um 
material bastante utilizado em sala de aula, surgiu a curiosidade de entender 
como esses livros representam os negros na História do Brasil. Para isso, foi 
realizada uma análise com os Guias dos Livros Didáticos, que são disponibi-
lizados aos professores para que eles possam escolher os materiais que utili-
zarão em sala de aula por meio de uma descrição das coleções. Nesses Guias 
também é feito um parecer geral de todos os materiais, ressaltando pontos 
positivos e negativos.  Foram utilizadas essas descrições gerais das coleções 
dos anos de 2013 (por já ter passado dez anos de promulgação da lei) a 2017 
(por serem os mais atuais a estarem disponíveis nas escolas públicas) para 
entender quais os progressos e barreiras quando se diz respeito à questão 
dos negros.

Por fazerem parte de ciclos trienais, os cinco guias utilizados foram des-
tinados a níveis de ensino diferentes. Os de 2013 e 2016 destinavam-se aos 
anos iniciais do Ensino Fundamental, os de 2014 e 2017 aos anos finais do En-
sino Fundamental e o de 2015 ao Ensino Médio.  De forma geral o que ficou 
perceptível com esses guias (BRASIL, 2013; 2014; 2015; 2016; 2017) é que 
nos últimos anos no que se refere a questão da presença dos negros nas co-
leções aprovadas pelo PNLD- Programa Nacional do Livro Didático- ocorre-
ram vários avanços. Aos poucos eles estão deixando os negros integrados aos 
capítulos gerais dos livros e não mais em capítulos apartados. Eles passaram 
a dar maior ênfase às questões que envolvem a resistência negra, a escravi-
dão e a cultura africana como fundamental para a formação de uma cultura 
brasileira. Um ponto levantado por eles como fundamental nessa questão é o 
avanço da legislação que aborda essa temática na educação e a preocupação 
do MEC- Ministério da Educação- para que essa demanda seja cumprida pe-
los livros didáticos, fazendo parte até mesmo das avaliações. 

Apesar disso, os guias dos livros didáticos apontam que ainda existem 
muitos desafios a serem superados quando se refere a essa temática. Um 
ponto negativo destacado e visto como um ponto a ser superado é que 
apesar de ser feito um bom trabalho referente às questões que envolvem a 
escravidão, os negros praticamente somem das narrativas no período pós-
-abolição e é pouco debatida a situação que se encontram essas pessoas na 
atualidade. Esses resultados obtidos acabaram encaminhando a pesquisa a 
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dar foco na forma como os negros são represen-
tados ao longo da República, para assim entender 
como esses manuais didáticos estão conseguindo 
suprir essa demanda. 

Com base num levantamento feito de pesqui-
sas que se dedicaram a estudar os livros didáticos 
na atualidade revisados para essa monografia (vide 
capítulo 2, no qual se encontra mais claramente algo 
sobre revisão bibliográfica realizada), ficou percep-
tível que a grande maioria dos trabalhos se voltaram 
a estudar alguma temática em livros do Ensino Fun-
damental e buscaram fazer uma reflexão sobre rup-
turas e permanências entre obras de períodos dife-
rentes. Por esse motivo, a opção dessa pesquisa é 
por analisar os livros do Ensino Médio, mais especifi-
camente o livro do terceiro ano, por ser nessa série 
que o Período Republicano é estudado, do PNLD 
de 2015, por serem os mais recentes a estarem nas 
escolas e serem os únicos posteriores aos dez anos 
da Lei 10.639/03 referentes a essa fase do ensino. 
Nos trabalhos referentes aos negros nos manuais 
didáticos foi possível perceber que eles aparecem 
no ensino e na divulgação da História do Brasil prin-
cipalmente no período da escravidão.

Se tratando das narrativas que contemplam os 
negros por meio do ensino da História nas escolas, é 
perceptível que há a falsa sensação de que todos os 
problemas que envolvem esses indivíduos na atuali-
dade têm relação exclusivamente com o período de 
Escravidão. Isso acaba apagando os preconceitos, 
repressões e dificuldade para ascender socialmen-
te nesse período. Também, são deixadas de lado as 
mais diversas lutas por direito e as formas de orga-
nizações que eles encontraram para tentar mudar a 
realidade em que se encontravam. 

Nascimento (2005), em seu trabalho intitulado 
“Qual a condição social dos negros no Brasil depois 
do fim da escravidão? – o pós-abolicionismo no en-
sino de História”, analisa questões abertas de vesti-
bular que indagam sobre a condição dos indivíduos 
negros no período após o fim de regime escravis-
ta. As respostas encontradas remetem a um total 
apagamento dessas pessoas ao longo da República e 
muitas vezes eles aparecem de forma estereotipa-
da, sendo ligados diretamente ao crime, prostitui-
ção e a miséria.

Essas formas de representar os negros fazem 
parte de uma construção social, que é feita para con-
siderar a cor como um fator de desigualdade. José 
D’Assunção Barros (2009) em seu livro “A constru-
ção social da cor: diferenças e desigualdades na for-

mação da população brasileira” traz essa discussão 
pautada nos conceitos de igualdade, desigualdade e 
diferença.

Ele define o conceito de diferenças como o 
oposto a igualdade, que fazem parte da nature-
za humana e não podem ser mudadas, como por 
exemplo a diferença de idade entre dois indivídu-
os. Já as desigualdades são construídas por meio de 
processos históricos para a legitimação de algumas 
pessoas em relação a outras e estão sujeitas a mu-
danças. A questão de diferenciação da pele está si-
tuada no campo das desigualdades, já que não há 
como definir um padrão absoluto branco ou negro, 
pois existem vários tons de pele, formatos de cabe-
los e nariz. Uma outra justificativa para situá-la nesse 
campo é que a ideia de “negro” foi construída pelos 
brancos, já que os povos africanos diferenciavam-se 
por tribos. 

Partindo da ideia de que as desigualdades são 
reversíveis, destaca-se a importância do ensino 
como um campo estratégico para que isso acon-
teça. Nele, acontece a transmissão de valores que 
podem ser incorporados à consciência histórica dos 
estudantes, podendo interferir também na forma 
como esses estudantes se identificam e identificam 
aos demais. Sendo os livros didáticos uma das mais 
importantes ferramentas do ensino de História (RÜ-
SEN, 1997, p. 79), é necessário compreender como 
os negros estão sendo representados nesses livros. 

A ideia inicial desse trabalho era utilizar as dez 
coleções de História mais vendidas em todo o país. 
Por isso, foram levantados dados disponíveis no site 
do FNDE- Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação- referentes à quantidade de livros distri-
buídos por componente curricular. Mas por algumas 
análises demandarem mais tempo do que o calcu-
lado, optou-se por utilizar as cinco coleções mais 
vendidas nas análises que foram necessários um 
maior tempo para serem realizadas e manter as dez 
coleções apenas na análise quantitativa de imagens.

No primeiro capítulo será debatida a História 
dos negros no Brasil com enfoque no período re-
publicano, mostrando sua trajetória desde a aboli-
ção da escravidão até a atualidade. Também serão 
abordados os diversos posicionamentos dos pes-
quisadores das ciências sociais referente a questão 
dos negros no Brasil ao longo do tempo, além da 
trajetória de lutas e diferentes perspectivas ao longo 
do tempo no que se refere aos Movimentos Negros 
e especificamente a sua luta por representação na 
educação.
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No segundo capítulo serão tratadas as questões 
teórico-metodológicas dessa pesquisa. Nele será 
feito uma breve discussão sobre a Didática da His-
tória- área em que essa pesquisa se encontra- e al-
guns conceitos importantes para ela, além do levan-
tamento de pesquisas feitas sobre livros didáticos na 
atualidade, alguns conceitos importantes quando se 
fala de livros didáticos, o processo de escolha dos 
livros e as metodologias especificas utilizadas para 
cada uma das análises feitas.

No terceiro capítulo abordaremos os resultados 
alcançados com a pesquisa por cada uma das análi-
ses desenvolvidas. Foram realizadas análises quanti-
tativas e qualitativas. Por meio delas, é perceptível 
que o lugar destinado aos negros nesses materiais é 
ainda muito restrito.

1. OS NEGROS NAS REPRESENTAÇÕES
DO BRASIL E SUA HISTÓRIA

Para compreender a situação e representações 
dos negros ao longo do Período Republicano faz-se 
necessário levantar alguns aspectos históricos im-
portantes. O primeiro ponto a ser pensado refere-
-se ao contexto pós-abolição e as condições precá-
rias enfrentadas por eles a partir desse momento. 

Outro fator a ser levantado é que o preconceito 
racial, ao contrário do que muitos pensam, não tem 
sua raiz apenas na escravidão, mas foi construído 
também ao longo da República, quando foi remol-
dado para aplicar-se ao novo contexto brasileiro. 
Conforme José D’Assunção Barros (2009, p. 51):

Desconstruída a escravidão pelo posterior pro-
cesso abolicionista, a percepção de uma dife-
rença “racial” entre negros e brancos continuou 
contudo a fazer parte das percepções sociais 
mais significativas. A cor, na realidade brasileira 
pós-colonial passou então a constituir uma dife-
rença que habita o plano da essencialidade social 
e política. Mas a verdade é que a percepção desse 
tipo de diferença enfaticamente calcada na cor é 
uma questão cultural [...]

Para isso, vários intelectuais mobilizaram-se ao 
longo do tempo para pensar a questão racial. 

Também, é preciso pensar no que diz respei-
to às mais diferentes formas de resistências e lutas 
que esses grupos encontraram para tentar garan-
tir seus direitos, sendo a principal delas através do 
Movimento Negro. Segundo Amilcar Araújo Pereira 
(2013 p. 109-130) quando se trata de organização 

política, ele pode ser dividido em três fases diferen-
tes: a primeira se iniciaria com a fundação da Frente 
Negra Brasileira em 1931 e se encerraria em 1937 
com o fechamento da mesma pelo governo de Ge-
túlio Vargas. A segunda se daria a partir de 1945, 
com o fim do Estado Novo, tendo como principal 
marco a criação do Teatro Experimental do Negro 
e atuando até a ditadura militar. Já a terceira fase, 
chamada de movimento negro contemporâneo tem 
início em 1978 com a criação do Movimento Negro 
Unificado- MNU. Cada uma dessas fases possui lu-
tas diferentes.

Nessa última fase novas formas de reivindicação 
entraram em discussão. Umas delas se deu no cam-
po educacional. Eles passaram a pedir a revisão de 
preconceitos no ensino, a valorização da sua cultura 
e professores capacitados para trabalharem com os 
temas envolvendo a cultura afro-brasileira.

Ao longo desse capítulo serão abordadas ques-
tões que envolvem a situação dos negros no Perío-
do Republicano, a trajetória do movimento negro, o 
desenvolvimento de teorias raciais brasileiras para 
explicar o preconceito racial e a mudança dessa 
perspectiva e a luta travada por direitos no campo 
educacional.

1.1 TRAJETÓRIA DOS NEGROS NO PERÍODO 
REPUBLICANO: ENTRE RESISTÊNCIAS E 
CONQUISTAS

Desde a chegada dos negros no Brasil, foi esta-
belecida uma situação de desvantagem em relação 
aos brancos, dado o próprio contexto no qual essa 
chegada se deu: uma mudança forçada, para aten-
der necessidades de mão de obra, na condição de 
mercadoria, enfim, numa situação que, para se re-
produzir no tempo, necessitou de operações ide-
ológicas que passaram por elaborar e disseminar 
uma visão sobre a população negra escrava como 
objetos e inferiores. Além dessa marca de origem 
no escravismo, o racismo é sustentado pelo cienti-
ficismo do Século XIX, que defende a ideia de su-
perioridade da “raça” branca e distorce a teoria da-
rwinista para justificar as hierarquias. Em contrapo-
sição a estes componentes de domínio e controle, a 
trajetória do negro no Brasil foi marcada pelas mais 
diversas lutas, entre elas a fuga para os quilombos, 
as diferentes formas de resistências e a luta pelo fim 
da escravidão através do movimento abolicionista 
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(GOMES, 2011).
A escravidão foi abolida sem nenhuma indeni-

zação ou apoio aos negros para se estabelecerem 
como cidadãos em condições de igualdade. A aboli-
ção em si comoveu a população e também foi oca-
sião de grande esforço para disputar no âmbito da 
memória a consagração dos grandes heróis. Essa 
disputa envolvia os defensores da monarquia e os 
republicanos. Os defensores da monarquia exalta-
vam a Princesa Isabel como grande heroína desse 
processo, dessa forma buscavam garantir apoio po-
pular, principalmente dos recém-libertos. Já os re-
publicanos criticavam a monarquia por tentar usur-
par dessa conquista. A população negra participou 
ativamente de mais essa luta. Uma grande parte dos 
negros defendiam a monarquia, pois atribuíam a ela 
sua libertação da escravidão e por medo de que o 
governo republicano lhes tirasse de alguma maneira 
a liberdade finalmente conquistada, mas ainda ha-
viam negros que apoiavam a República em busca 
dos valores de liberdade e igualdade que eram ideais 
dessa nova forma de governo (ALBUQUERQUE, 
2010, p. 94-96).

Mesmo com o fim da escravidão em 1888 e o 
fim do Império em 1889, os negros continuaram 
sendo alvos de preconceito pela sociedade em ge-
ral. Murinelli (2010, p.852), parafraseando Lilian 
Schwartz, mostra que com o fim da escravidão e o 
empenho das classes dominantes contra mudanças 
mais profundas, fez-se necessário um novo projeto 
político para o Brasil que justificasse a permanên-
cia das hierarquias sociais existentes. Esse projeto 
encontrou subsídios no darwinismo social, que res-
ponsabilizava a miscigenação entre brancos, negros 
e indígenas pelo “atraso” do Brasil. Através dessa te-
oria, intelectuais brasileiros criaram um pensamento 
racial próprio. Apesar de condenarem a miscigena-
ção, viam nela uma das formas de tentar melhorar 
a sociedade através da política de branqueamento, 
desenvolvida pela República e vista como solução 
para falta de desenvolvimento do país. 

Segundo Santos (2015, p.15-22), por meio des-
sa política, o Brasil passou a incentivar a vinda de 
imigrantes somente da Europa através da primeira 
constituição republicana. Conforme as legislações 
da época, os negros que até o Império eram vis-
tos como meros objetos, na República passaram a 
serem vistos como cidadãos de segunda categoria. 
Buscando atrair mais imigrantes europeus, o gover-
no brasileiro passou a patrocinar intelectuais para 
participarem de congressos internacionais e propa-

garem a ideia de que em menos de um século não 
existiria mais mestiços e negros e indígenas iriam 
sumir. 

 Essa política – entre outros fatores – serviu para 
inferiorizar ainda mais o lugar do indivíduo negro na 
sociedade, expulsando-os dos centros das cidades e 
desvalorizando tudo que tivesse relação com a cul-
tura negra e indígena, buscando assim os ideais de 
progresso europeu. Além disso, foram negados aos 
negros direitos essenciais como à saúde, educação 
e ao emprego, visto que a prioridade de mão-de-
-obra era a imigrante, com a justificativa de que es-
tes estariam acostumados com a nova realidade de 
trabalho livre e assalariado, assim gerando reserva 
de mão-de-obra e deixando o trabalhador negro 
em segundo plano com trabalhos menos rentáveis 
ou com remuneração disfarçada (NASCIMENTO, 
2005, p. 16-18).

Desde a década de 1930, a intelectualidade bra-
sileira passou a preocupar-se com a busca pela mo-
dernização, progresso e com a superação do modelo 
de Brasil anterior. Nesse mesmo contexto, Gilberto 
Freyre publicou sua obra “Casa Grande e Senzala”, 
na qual transmitiu a ideia que as relações entre se-
nhores de engenhos e escravos eram pacíficas, por 
isso, o país se consolidou sem discriminação ou pre-
conceito. O mito da existência de uma democracia 
racial (que será discutido com mais ênfase mais a 
diante) ultrapassou os âmbitos acadêmicos e estava 
presente na sociedade em geral, sendo disseminada 
por todas as pessoas e ultrapassando barreiras de 
classe social e regionalistas. O Brasil passou a ser 
considerado por muitos outros países um exemplo, 
no qual as diferentes raças conviviam pacificamente, 
sem conflitos e sem diferenças. Um grande proble-
ma disso é que essa atitude de negar que existe dife-
renças raciais no país geram um preconceito velado, 
mas muito perverso e, por isso não é dado a devida 
atenção a ele (SIQUEIRA, 2005, p. 107-115).

Apesar de todos os estereótipos sobre os ne-
gros criados durante o período republicano, a po-
pulação negra persistiu em busca de seu espaço na 
sociedade de formas distintas, e a educação foi uma 
das principais alternativas. As escolas passaram a se-
rem vistas no período republicano como uma das 
maneiras de propagar a nova forma de nação que 
estava sendo construída, tentando levá-la a grande 
maioria da população, mas essa educação formal era 
negada aos negros. Por isso, esses indivíduos cria-
ram suas próprias instituições de ensino. 

Conforme Durante (2006, p. 43-52), foram 
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criadas entidades negras que possuíam caráter cívi-
co e recreativo, educacional e assistencialista, com 
isso buscavam o fortalecimento de sua identidade e 
a defesa de seus interesses. Duas entidades desta-
cadas pelo autor, que além de tudo isso ainda impri-
miram caráter político as suas lutas, foram o Centro 
Cívico Palmares e a Frente Negra Brasileira. Um dos 
objetivos da educação desses negros era transmitir 
a moral vigente na sociedade, buscando a integração 
com a sociedade branca. Para isso, tentavam se afas-
tar da imagem negativa construída em relação aos 
negros e incorporavam valores da cultura hegemô-
nica. Porém, eles valorizavam seu passado e visavam 
a construção de uma identidade coletiva através do 
conhecimento dos antepassados considerados im-
portantes para sua história, cantos, rituais, conhe-
cimento da cultura e estudo de intelectuais negros. 

Outra forma de politização dos negros e de 
seus movimentos sociais foi a Imprensa negra. Esses 
jornais envolviam vários grupos que se classificavam 
como “associação de homens de cor”. A partir de 
1915 passaram-se a multiplicar o número de títu-
los referentes a essa imprensa. Por meio da análise 
desses títulos fica evidente a variedade de posições 
tomadas pelos negros ao longo do período repu-
blicano e que até mesmo dentro do mesmo grupo 
existiam diferenças de posicionamentos. Um dos 
primeiros conflitos a aparecer nesses jornais é entre 
os monarquistas e republicanos, sendo os primei-
ros mais ativos e sempre escreviam texto exaltando 
a monarquia, tanto que marcaram presença até a 
década de 1920. A partir de 1930, os negros se di-
vidiram em relação aos conflitos entre comunistas 
e integralistas. Alguns integralistas fizeram discursos 
radicais anticomunistas disfarçados de nacionalismo, 
mas havia ainda os que defenderam um pensamento 
nacional-socialista, contrariando as ideias fascistas 
dos demais jornalistas. Até mesmo a questão envol-
vendo a ideologia racial dividia os negros. Uma parte 
acreditava que o Brasil era um país com pouco pre-
conceito e que isso dava-se mais por questões de 
classe social e não racial. Outros eram contra a ideia 
de democracia racial e favoráveis a um movimento 
mais radical como ocorreu nos Estados Unidos. Es-
sas divergências de posicionamentos políticos difi-
cultavam uma maior unificação entre eles (LIBERAC 
e PIRES, 2005, p. 69-89).

Em 1926, no estado de São Paulo foi criado uma 
organização de negros: o Centro Cívico Palmares. 
Seu nome foi inspirado no Quilombo de Palmares e 
toda luta e resistência vivida por eles. O contexto de 

criação dessa organização se deu ao longo dos anos 
de crise e grande descontentamento da população 
de forma geral com o país. Isso ocorreu nos anos 
antecedentes a Revolução de 1930. Esses indivíduos 
se organizaram e foram para as ruas lutar por seus 
direitos. Ela foi importante para a criação da FNB, já 
que muitos membros participavam das duas organi-
zações (PEREIRA, 2013, p. 18-19).

A partir da experiência com a Imprensa Negra 
e o Centro Cívico Palmares, eles se articularam e 
compuseram a Frente Negra Brasileira- FNB- em 
1931, uma organização de caráter político, que bus-
cava garantir melhores condições de vida aos negros 
através de questões envolvendo saúde, educação 
e moradia. Em 1936, transformou-se em partido 
político, mas devido ao início do Estado Novo em 
1937, acabou sendo considerado como irregular, as-
sim como muitos outros partidos políticos. Apesar 
disso, ganharam forças novamente a partir de 1945 
com a redemocratização do Brasil. Nesse mesmo 
ano, aconteceu a Primeira Convenção Nacional do 
Negro Brasileiro (MUNANGA, 2005, p. 136-137).

Um ano antes, em 1944 foi criado por Abdias 
Nascimento, ator, economista e ativista negro, o Te-
atro Experimental do Negro- TEN- no Rio de Janei-
ro. Ele militou na Frente Negra Brasileira e acabou 
se aproximando de intelectuais que por comparti-
lharem das mesmas ideias, aderiram ao seu projeto. 
Seu propósito era reclamar do lugar reservado ao 
negro na sociedade através da representação artís-
tica. Eles encenavam desde peças clássicas como as 
escritas por Shakespeare e peças escritas por pró-
prios membros do grupo, tendo como base a dra-
matização africana. Léa Rodrigues, atriz do TEN, 
ficou em segundo lugar no Festival Internacional de 
Cinema de Cannes. O grupo cresceu rapidamente. 
Um problema apontado por Siqueira (2005, p. 126) 
é que o teatro só era acessível à elite e era muito 
difícil isso chegar aos demais negros. Esse grupo pa-
trocinou três importantes eventos relacionados aos 
negros sendo eles a Conferência Nacional do Negro 
em 1946, a Convenção Nacional do Negro em 1949 
e o I Congresso Nacional do Negro em 1950.

Segundo Amilcar Araújo Pereira (2013, p.123- 
125), outras instituições com o mesmo caráter do 
TEN foram criadas nesse mesmo período. Em 1943 
Solano Trindade criou o Teatro Popular Brasileiro, 
nesse mesmo ano foi criada a UHC- União dos Ho-
mens de Cor, em Porto Alegre e Correia Leite, por 
sua vez, criou a Associação dos Negros Brasileiros.

Porém, em 1964 foi implantada no Brasil a Di-



Ateliê de História UEPG, 5(2): 71-98, 2017 76

Ateliê de História

tadura Civil-Militar e essas organizações acabaram 
sofrendo grandes repressões e foram perdendo for-
ças. Ao longo desse regime muitas acabaram se dis-
solvendo. Segundo Rubia Caroline Janz (2016, p. 45) 
isso ocorreu com o TEN, que foram acusados de 
praticar o “racismo reverso”, o que obrigou Abdias 
Nascimento a se exilar nos Estados Unidos. Como 
já foi citado anteriormente, esses grupos utilizavam 
de meios de comunicações como os jornais para 
divulgarem seus ideais, mas por conta da censura 
acabaram perdendo essa forma de ação.

Ao longo da década de 1970, os ativistas ne-
gros de diferentes estados passaram a se articular 
em busca dos mesmos objetivos. Um ponto interes-
sante é que as lideranças dessas organizações nes-
se momento eram jovens que não haviam militado 
nas décadas anteriores em grupos como a FNB e o 
TEN. Isso se deu por conta de muitos ativistas dos 
anos anteriores estarem sendo perseguidos ou na 
clandestinidade, por isso era necessário que novos 
nomes que não estivessem em condição de repres-
são assumissem essa luta. Porém, as antigas lideran-
ças dessas organizações não deixaram de participar 
desse processo. 

O movimento negro nesse contexto brasileiro 
foi fortemente impulsionado pelas experiências de 
outros países como o movimento negro america-
no e o Pan-africanismo bem como pela trajetória de 
luta que aconteceu no Brasil dos anos anteriores. 
Diferentemente da estratégia das décadas anterio-
res, eles não buscam mais a integração na sociedade 
através da assimilação da cultura branca, mas veem 
a importância de lutar pela construção de uma iden-
tidade negra e valorização da sua própria cultura. 
Conforme Munanga:

Contrariamente aos movimentos anteriores, cuja a 
salvação estava na assimilação do branco, ou seja, 
na negação de sua identidade, eles investem no res-
gate e na construção de sua personalidade coletiva. 
Eles se dão conta de que a luta contra o racismo exi-
ge uma compreensão integral da sua problemática, 
incluída aí a construção de sua identidade e sua his-
tória, contada até então apenas do ponto de vista 
do branco dominante. (2005, p. 138)

Em 1978, em São Paulo foi criado o MNU- Mo-
vimento Negro Unificado, tendo membros dos mais 
diversos estados do país. Ele é considerado como o 
mais importante passo dado pelo movimento negro 
contemporâneo. Nesse momento, as lutas pelo fim 
da ditadura estavam mais intensas e já era perceptí-
vel sinais de uma abertura política e esse movimen-
to esteve envolvido nesse contexto. Anteriormen-

te, o Movimento Negro lutava por uma integração 
na sociedade de qualquer maneira, já a partir desse 
momento eles passaram a lutar por igualdade na so-
ciedade. O primeiro ato seu deu na frente do Teatro 
Municipal de São Paulo, devido à morte e tortura de 
um militante negro e pela segregação dos atletas do 
Clube de regatas do Tietê (PEREIRA, 2013, p. 251).

A partir disso, o MNU passou a articular-se com 
outros movimentos sociais e partidos de esquerda 
que apesar de possuírem suas próprias pautas visa-
vam algo maior e possuíam o mesmo objetivo em 
comum: a redemocratização do Brasil. Além disso, 
passaram a organizar-se em massa e a debater com 
maior intensidade o mito da democracia racial, que 
nesse momento já havia se espelhado pela socieda-
de.

Na década de 1980, com o fim da Ditadura 
Militar e o início da Redemocratização, os negros 
conquistaram cada vez mais espaço e buscaram uma 
nova forma de atuação:

Esses passaram a atuar ativamente por meio dos 
novos movimentos sociais, sobretudo os de cará-
ter identitário, trazendo outro conjunto de pro-
blematização e novas formas de atuação e rei-
vindicação política. O Movimento Negro indaga 
a exclusividade do enfoque sobre a classe social 
presente nas denúncias da luta dos movimentos 
sociais da época. As suas reivindicações assumem 
caráter muito mais profundo: indagam o Estado, 
a esquerda brasileira e os movimentos sociais so-
bre o seu posicionamento neutro e omisso diante 
da centralidade da raça na formação do país (GO-
MES, 2011, p.111).

Os anos de 1990 foram marcados pela volta do 
regime democrático. Os movimentos negros conti-
nuaram a exigir seus direitos por meio de políticas 
afirmativas e reconstrução da sua memória coletiva. 
Em 1995 foi realizada a Marcha de Zumbi de Palma-
res contra o racismo, mobilizando mais de 30 mil 
pessoas. Apesar disso, poucas coisas foram conquis-
tadas nesse contexto ao longo do governo de Fer-
nando Henrique Cardoso, pois ainda havia vestígios 
das ideias de que o preconceito dava-se mais pela 
questão de classe social que racial (JANZ, 2016, p. 
49-51).

1.2 AS CIÊNCIAS SOCIAIS E O DEBATE SOBRE 
A QUESTÃO DOS NEGROS

Após o fim da escravidão, a classe dominante, 
mais especificamente os brancos e livres, precisava 
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de novas formas de manter seu lugar privilegiado na 
sociedade em relação aos negros, pois as diferenças 
existentes entre pessoas livres e escravizadas já não 
cabiam mais como forma de distinção. Os negros, 
que anteriormente eram simplesmente deixados de 
lado até mesmo nas narrativas que se ocupavam em 
escrever sobre o Brasil, passaram a preocupar os in-
telectuais brasileiros. Então, encontraram subsídios 
nas teorias raciais do final do Século XVIII e início 
do século XIX vindas do exterior e readaptaram-nas 
para o contexto brasileiro, assim reproduzindo um 
discurso de superioridade da “raça” branca.

Além do fim da escravidão, outro marco impor-
tante dessa mesma época foi o início da República, 
com ela surgiu a necessidade da construção de um 
sentimento de nacionalismo e a ideia de identida-
de brasileira. Isso acabou causando grandes preo-
cupações por parte da intelectualidade brasileira, 
pois agora existiam os cidadãos que deixaram de ser 
escravizados e faziam parte da identidade nacional, 
mas a grande preocupação era “como transformá-
-los em elementos constituintes da nacionalidade e 
identidade brasileira quando a estrutura mental her-
dada do passado, que os considerava apenas como 
coisa e força animal de trabalho ainda não mudou?” 
(MUNANGA, 2005, p. 132). Surgia a difícil tarefa de 
unir elementos diferentes para constituir a noção de 
um povo.

Duas linhas utilizadas para explicar o evolucio-
nismo europeu eram a questão do meio favorável 
(clima e relevo) e a questão de possuírem uma 
“raça” considerada superior. Segundo Renato Or-
tiz (2006, p. 15-21), alguns pensadores brasileiros, 
percebendo a grande diferença do contexto nacio-
nal com o da Europa e buscando compreender o 
“atraso” do Brasil, dedicaram seus estudos a tentar 
reverter essa situação. Nomes como Silvio Romero, 
Euclides da Cunha, Nina Rodrigues e Oliveira Viana 
tentaram de formas distintas trazer novidades en-
volvendo esse dilema. 

O inglês Buckle trouxe em seus estudos uma 
explicação para o “atraso” brasileiro e a dificuldade 
de incorporação dos valores europeus. Para ele, isso 
ocorria devido à presença de ventos alísios no país, 
ou seja, um fator referente ao meio. Os intelectu-
ais brasileiros citados acima tentaram combater 
esse pensamento, apesar dos próprios usarem em 
seus estudos esse fator (ORTIZ, 2006, p. 18). Um 
exemplo disso é a obra “Os sertões” de Euclides da 
Cunha. Nela, ao abordar o conflito que aconteceu 
em Canudos, o autor dividiu a sua obra em três par-

tes, sendo uma delas dedicada à terra (o meio).
Os pensadores brasileiros acabaram dando ên-

fase na questão racial como o maior empecilho para 
a evolução nacional. Houve o reconhecimento por 
parte deles da existência dos três elementos forma-
dores da sociedade brasileira, sendo elas o negro, 
o indígena e o branco- este considerado superior. 
Entendendo que existia aqui duas raças considera-
das inferiores, eles passaram a valorizar a figura do 
elemento mestiço. Por meio desses, seria exercida 
a política do branqueamento. Isso se daria pelo au-
mento da população branca por meio da vinda de 
imigrantes europeus e através da mestiçagem iria se 
diluindo aos poucos o fenótipo negro até chegar ao 
ponto dessa cor desaparecer da sociedade. 

Conforme Munanga (2005, p.132-133), em 
1930 o Brasil passava por um momento de trilhar 
novos caminhos na política e uma das preocupações 
desse contexto eram as questões sociais. As teorias 
raciais anteriores já não eram suficientes para ex-
plicar a realidade Brasileira. Em 1933, o sociólogo 
Gilberto Freyre publicou sua obra “Casa Grande e 
Senzala”. Por meio dela, ele deixou de lado fatores 
biológicos e colocou como eixo central a questão 
cultural. Ele trouxe a ideia de que as três raças con-
tribuíram para a formação da nacionalidade brasilei-
ra. Mas esse intelectual também trouxe como con-
sequência o mito da democracia racial. Ele afirmava 
que no Brasil não havia preconceito devido à misci-
genação. Isso passou a influenciar inúmeros estudos 
com essa mesma perspectiva, assim garantindo a in-
ferioridade dos negros e mulatos por meio de uma 
base intelectual e culta.

O ano de 1945 foi marcado pelo fim da Segun-
da Guerra Mundial, o que acarretou na derrota dos 
regimes autoritários no mundo todo, até mesmo no 
Brasil. Conforme Siqueira (2005, p. 109), as atro-
cidades que aconteceram ao longo da guerra aca-
baram deixando marcas profundas no mundo todo. 
Havia uma necessidade de superação das diferen-
ças e do preconceito. Os intelectuais começaram a 
questionar o seu lugar no mundo e a importância de 
escrever para a multidão. Porém, Freyre divulgou 
seus estudos no exterior e o Brasil passou a ser con-
siderado o grande exemplo a ser seguido no mundo 
todo por não existir preconceitos entre as diferen-
tes raças e que todos conviviam em harmonia.

Ao longo das décadas de 1950 e 1960, uma pes-
quisa patrocinada pela UNESCO, no departamento 
de Ciências Sociais, questionou a ideia de o Brasil 
ser de fato uma democracia racial que poderia servir 
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de exemplo para os diversos países do mundo todo. 
O resultado foi que a democracia racial era um mito 
e que nunca havia existido, era só uma forma de 
preconceito velada. Isso colaborou para o início de 
uma desconstrução das ideias predominantes ante-
riormente.

Nessa época, vários intelectuais, entre eles Flo-
restan Fernandes, Fernando Henrique Cardoso e 
Octavio Ianni, passaram a rever as considerações 
de Freyre por meio de censos demográficos que 
constataram as grandes diferenças existentes com 
relação aos aspectos socioeconômicos entre negros 
e brancos. Pautados por uma historiografia marxis-
ta, passaram a analisar as condições dos negros pelo 
viés das classes sociais, buscando respostas na His-
tória para a situação dos negros.  Esses novos es-
tudos mostraram o fator racial como algo determi-
nante nas grandes desigualdades socioeconômicas 
existentes no Brasil. A obra “A Integração do negro 
na sociedade de classes” de Florestan Fernandes é 
considerada um grande marco nesse sentido (NAS-
CIMENTO, 2005, p. 16-18). 

Novos estudos a partir de 1980 passaram a 
questionar a ideia de que o preconceito com os 
negros era resultante de problemas envolvendo 
as classes sociais. Os intelectuais perceberam que 
a discriminação racial é uma forma de assegurar o 
privilégio dos brancos, por isso, ele vai se moldando 
conforme o interesse destes. Os estudos historio-
gráficos desse contexto que voltavam-se ao período 
de escravidão mudaram de perspectiva e passaram 
a ver os negros como pessoas com interesses di-
ferentes, que lutaram por seus direitos e buscaram 
melhorar suas condições de vida. Essa forma de ana-
lisar a questão do negro continua predominante na 
sociedade e nos estudos que a eles se referem. 

1.3 MOVIMENTO NEGRO E A BUSCA POR REP-
RESENTATIVIDADE NO AMBIENTE EDUCACIO-
NAL

	 É no contexto de multiplicação de perspecti-
vas historiográficas e de questionamento das formas 
totalizantes de escrita da história, como é o caso 
do eurocentrismo, e de visões que desconsideram 
as questões de sexualidade, gênero e raça, que se 
consolidam as pós-graduações no Brasil e que gru-
pos de intelectuais negros passam a produzir sobre 
si (CARVALHO, 2014). A partir de 1980, período 
pós-ditadura e de redemocratização, a educação e 
o Ensino de História ganham novas perspectivas. 

Na década de 1990, graças à pressão exercida 
fortemente pelo movimento negro a partir des-
se período, a Lei de Diretrizes e Bases nº 9.394 
de 1996 traz algumas mudanças importantes, tais 
como: a autonomia do docente, um currículo flexí-
vel e inclusão e diversidade na educação, mas nada 
que se referisse especificamente aos negros (PEREI-
RA, 2008, p. 22). 

Apesar dos grandes avanços, ainda não havia 
algo que abordasse diretamente os negros na ques-
tão educacional. Somente em 2003, no governo 
Lula, foi promulgada a Lei nº 10.639 que tornou 
obrigatório o Ensino sobre a História e Cultura 
Afro-brasileira em toda a educação básica, públi-
ca e particular. Essa Lei foi bastante significativa no 
que diz respeito a inclusão de questões referentes a 
história do negro brasileiro e de seus antepassados 
africanos, mas ao mesmo tempo trouxe uma série 
de questões urgentes a serem pensadas.

 A grande maioria dos professores que atuavam 
em salas de aula no contexto pós-promulgação da 
Lei não possuíam conhecimentos suficientes para 
trabalhar com essa temática devido à deficiência 
desse conteúdo em sua formação como professor, 
o que até hoje afeta a relevância com que esses te-
mas são trabalhados em sala de aula. Por isso, fica 
evidente a necessidade de investir em cursos de 
profissionalização para professores já atuantes em 
sala de aula, no qual seja possível tentar preencher 
o espaço vazio referente a História e cultura Afro-
-brasileira na formação desses indivíduos. Além dis-
so, as licenciaturas em História sofreram fortemen-
te o impacto da implementação dessa nova Lei, pois 
por se tratar da cultura e História Afro-brasileira, a 
disciplina de História torna-se um lugar estratégico 
para trabalhar com essa temática. Vale lembrar que 
esse tema não deve ser trabalhado apenas pela dis-
ciplina de História, mas sim por todas as disciplinas 
existentes no currículo escolar.

Com a deficiência da formação dos professores, 
o Livro Didático ganhou ainda mais relevância no 
que diz respeito a essa área. Devido à promulgação 
da Lei 10.639/2003, a questão dos negros tornou-se 
critério de avaliação por parte do Estado e dos pro-
fessores, e, portanto, os livros sofreram pressões 
por adaptação para suprir a demanda dos conteú-
dos e dos objetivos referentes à Lei, de forma clara 
e isenta de estereótipos e preconceitos.
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2. REFERENCIAL TEÓRICO E 
METODOLOGIA DA PESQUISA

Para refletir sobre a metodologia utilizada para 
analisar os livros didáticos foi necessário compreen-
der de que maneira os estudos feitos com esse obje-
to se propõem a realizar essa tarefa. Com isso, ficou 
evidente que a maioria desses trabalhos fazem uma 
análise qualitativa e na maioria das vezes dando pou-
ca ênfase às imagens e em uma análise com aspectos 
mais quantitativos.

Com relação aos livros didáticos, é reconhecido 
que existem estudos que partem de diferentes pers-
pectivas, mas para esse trabalho foi feita a escolha 
de partir da Didática da História e dos conceitos de 
consciência histórica e a mediação entre os saberes 
acadêmicos e escolares. 

Segundo Rüsen (1997, p. 81) “la consciencia his-
tórica es al mismo tiempo el ámbito y el objetivo del 
aprendizaje histórico”. Sendo a formação da consci-
ência histórica o objetivo da aprendizagem por for-
necer orientação para a vida prática e acabar resul-
tando na tomada de decisões dos indivíduos, os livros 
didáticos devem ser pensados por essa perspectiva. 
O que eles representam ou deixam de representar, 
como representam pode contribuir para isso e tam-
bém para a formação de identidades. 

Entretanto, sabe-se que a consciência histórica 
não é construída apenas no ambiente escolar, mas 
que ela abrange todas as formas de conhecimentos 
históricos não científicos presentes na sociedade, 
como por exemplo as mídias e os livros (CARDOSO, 
2008, p. 165; SADDI, 2010, p.64).

Em seu texto intitulado “El libro de texto ideal”, 
Rüsen traz algumas contribuições sobre a maneira 
que o livro didático deve ser estruturado e no que ele 
deve implicar. Uma delas é a de que 

la materia presentada tiene que guardar una relación 
con las experiencias y expectativas de los alumnos y 
alumnas, sobre todo con su estimación general, espe-
cifica de cada generación, de sus propias oportunida-
des en la vida, y además con las experiencias del dia 
al dia, como son la situación de la infancia y juventud, 
la situación del colegio, y también el conflicto entre 
generaciones(1997, p. 84).

Ou seja, para saber se um determinado conteúdo 
deve ou não estar presente em um livro didático, ele 
deve contribuir para que o estudante compreenda o 
presente e a situação que se encontra no mundo.

Ana Zavala (2014), em seu artigo “Para leer un 
manual de historia. Una mirada desde las herramien-
tas de análisis”, traz a ideia de que muitas vezes os 

pesquisadores que estudam os manuais didáticos se 
distanciam da realidade dos estudantes e professores 
e acabam os considerando como uma variável inde-
pendente, o que não são. Os livros didáticos depen-
dem do enfoque dado pelos professores a eles, se 
será como um complemento da aula, se a classe se 
encaminhará por ele ou se será utilizado para des-
construção de ideias; da forma como os estudantes 
vão utiliza-lo, se lerão ou não e se considerarão o que 
nele está escrito; do diálogo com a historiografia feito 
na sua composição e com as políticas voltadas a eles.

Pensando nesses fatores, esse segundo capítulo 
objetiva-se a discutir alguns desses conceitos, bem 
como a metodologia de análise dessa pesquisa e todo 
o processo de construção da mesma.

2.1 DIDÁTICA DA HISTÓRIA, CONSCIÊNCIA 
HISTÓRICA E MEDIAÇÃO DIDÁTICA DOS 
SABERES:

A Didática da História é uma disciplina voltada 
para o ensino de história, na qual a maior preocu-
pação é com o que foi ensinado em história, o que 
efetivamente é aprendido, o que deveria ser e de que 
forma isso acontece. A preocupação com a forma de 
se aprender a história é antiga, mas durante o sécu-
lo XIX, com a transformação da história em ciência 
com seus próprios métodos, os historiadores deixa-
ram esse campo de lado. Segundo Rüsen: 

	
a cientifização da história excluiu da competência 
da reflexão histórica racionalaquelas dimensões 
do pensamento histórico inseparavelmente com-
binadas com vida prática. Desse ponto de vista, 
pode ser dito que a história científica, apesar de 
seu clamor racionalista, havia conduzido aquilo 
que eu gostaria de chamar “irracionalização” da 
história. (2006, p. 8)

Os estudos de didática da história voltam a ser 
respeitados progressivamente a partir dos anos 60 e 
70 e aos poucos vão ganhando espaço novamente. 
Os dois principais nomes e que tiveram fundamen-
tal importância para a reformulação desses estudos 
foram Klauss Bergmann e Jörn Rüsen. Essa disciplina 
preocupa-se com três funções fundamentais: a empí-
rica- que volta-se para como se forma a consciência 
histórica e o processo de ensino e aprendizagem, a 
reflexiva-  que preocupa-se com os interesses e in-
tenção na prática do ensino de história e a normati-
va- que investiga as representações e mediações na 
história (CERRI, 2001; FERREIRA, 2005).

Um termo fundamental para a didática da histó-
ria é a noção de consciência histórica. Ela é explicada 
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como algo natural a todos os seres humanos, que é 
necessário para sua existência e que varia conforme 
o sentido que lhe atribuem. Conforme Cerri (2001): 

o pensar historicamente é um fenômeno antes de 
mais nada cotidiano e inerente à condição huma-
na, com o que pode-se inferir que o pensamento 
histórico vinculado a uma prática disciplinar no 
âmbito do conhecimento acadêmico não é uma 
forma qualitativamente diferente de enfocar a 
humanidade no tempo, mas sim uma perspecti-
va mais complexa e especializada de uma atitude 
que, na origem, é cotidiana e inseparavelmente 
ligada ao fato de estar no mundo. A base do pen-
samento histórico, portanto, antes de ser cultural 
ou opcional, é natural: nascimento, vida, morte, ju-
ventude, velhice, são as balizas que oferecem aos 
seres humanos a noção do tempo e de sua passa-
gem (p.100).

Se o pensar historicamente está presente nas 
práticas cotidianas, fica claro que os saberes forma-
dores da consciência histórica de um indivíduo per-
passam os saberes escolares, existindo muitas outras 
maneiras de adquirir conhecimentos históricos além 
da sala de aula.

A consciência histórica, de forma resumida, pode 
ainda ser caracterizada como a capacidade de con-
seguir interpretar o passado, para compreender o 
presente e fazer projeções para o futuro, ou seja, é 
a capacidade de orientar-se na vida prática. Partindo 
desse pressuposto, pensando especificamente nos li-
vros didáticos, Rüsen indaga que:

En la misma medida en que son conscientes de que 
el saber histórico tiene y hasta que punto uma funci-
ón de orientación cultural em la vida de su sociedad 
y que el cumplimento de dicha funcion és em si mis-
ma una labor del trabajo cientifico histórico profesio-
nal[...] no les puede dejar indiferentes que aplicación 
se hace de los conocimientos históricos em los libros 
de historia escolares (1997, p. 79-80)

Outro conceito que está extremamente ligado a 
consciência histórica é a identidade, que diz respei-
to a sentir-se pertencente ou não a um determinado 
grupo, portanto um dado sempre coletivo (CERRI, 
2001). Essa identidade coletiva, sobretudo quando se 
trata de identidade nacional, geralmente é formada 
através dos interesses de uma minoria dominante e 
historicamente propagada, entre outras formas, atra-
vés do ensino. Ao incluir, excluir e hierarquizar, a pro-
dução da identidade nacional gera diferentes graus 
de identificação e assim algumas parcelas podem não 
se identificar na mesma intensidade com a narrativa 
histórica nacional canônica. Com isso fica implicada a 
possibilidade de produção e reprodução do precon-

ceito existente com alguns membros da sociedade. 
Os livros didáticos estão inseridos nesse processo, 
sendo eles importantes para formação da consciência 
histórica. Cerri ainda conclui que: 

É o consenso (legítimo ou não, fabricado ou não) 
sobre o que somos e o que queremos ser enquan-
to grupo que condiciona a função social do ensino 
da história, e a sua mudança não pode ser pensada 
fora do processo de transformação desse consenso. 
(2001, p. 111)

Em se tratando de Livros Didáticos, um conceito 
que não deve ficar de fora é a mediação didática dos 
saberes. Essa mediação nada mais é do que a ideia de 
didatizar dois saberes diferentes em suas propostas 
entre si: o saber acadêmico- considerado científico e 
o saber escolar- o passado nas escolas e avaliado atra-
vés da aprendizagem dos estudantes.  A ideia de di-
datizar esses saberes significa através do saber acadê-
mico produzir um segundo saber de forma que esse 
fique mais acessível e compreensível aos estudantes. 
(FERREIRA, 2005b). Cabe aqui ressaltar que os dois 
tem a mesma importância e que o escolar produz seu 
próprio conhecimento, não apenas reproduzindo o 
acadêmico. 

Esse processo de mediar o saber acadêmico e 
escolar é o que ocorre com os livros didático, pois 
segundo Ferreira:

O conhecimento não é simplesmente transportado 
para os materiais didáticos, ocorre toda uma reela-
boração, uma didatização desse conhecimento cien-
tífico, para que possa servir ao propósito de formar 
a consciência histórica e orientar a vida no presente. 
Sem esquecer, ainda que o conteúdo na escola não 
é o fim último, mas um dos meios para atingir os ob-
jetivos de desenvolver a consciência histórica, a al-
teridade, a cidadania, afinal de contas, a escola não 
quer formar historiadores mirins e nem quer crianças 
e adolescentes que saibam repetir como papagaios, 
conhecimentos específicos de todas as áreas do co-
nhecimento. O que se espera é que o conhecimento 
histórico possa dar subsídios para que se oriente na 
vida prática, na tomada de decisões, pois entende-
mos que a experiência no tempo pode propiciar essa 
orientação.  (2005a, p. 6-7)

2.2 O LIVRO DIDÁTICO DE HISTÓRIA:

Os livros didáticos estão presentes no Brasil des-
de a chegada da família real. A primeira geração de 
escritores pode ser pensada a partir de 1827. Esses 
eram diretamente ligados à coroa e pertencentes a 
elite intelectual e política da época.  Escreviam suas 
obras com o objetivo de uma formação moral e elas 
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eram destinadas somente as elites. Já a partir de 1888, 
o grupo de autores passa a ser mais heterogêneo e 
são valorizados os que escrevem baseados em sua 
experiência em sala de aula. O Livro Didático deixou 
de ser um manual destinado somente ao professor e 
passou a ser feito como material para o estudante. A 
partir disso, surge uma preocupação com a estética 
dos livros, com a colocação de imagens ilustrativas e 
atividades (BITTENCOURT, 2004). 

Conforme Ferreira e Silva (2015, p. 210-211) 
o livro didático passa a ocupar um lugar importante 
no Brasil em 1929 “quando o Estado cria o Instituto 
Nacional do Livro (INL), um órgão específico para 
legislar a propósito das políticas do livro didático, co-
laborando para maior legitimidade ao livro didático 
nacional”. Somente no Estado Novo surge uma pre-
ocupação efetiva com a popularização da educação 
e as políticas educacionais seguem avançando tendo 
em vista a formação da nacionalidade. Durante a Di-
tadura militar são implantados inúmeros órgãos res-
ponsáveis pela elaboração desses materiais didáticos 
e o governo passou a receber financiamento de capi-
tal estrangeiro para elaborar esses livros. 

A partir da década de 80, com a redemocratiza-
ção do Brasil, é que o ensino de História ganhou for-
ça como área de pesquisa. É nesse mesmo contexto 
que vários grupos reivindicam seus direitos que an-
teriormente lhes eram negados. Em 1985 é criado o 
Programa Nacional do Livro Didático – PNLD- com 
o objetivo de distribuir gratuitamente livros didáticos 
para as escolas públicas e em 1996 esses livros pas-
sam a ser avaliados por uma comissão. Os critérios 
dessa avaliação foram estabelecidos pelo Ministério 
da Educação e a partir desse momento há uma maior 
preocupação com o que os manuais didáticos englo-
bam de fato (MIRANDA e LUCA, 2004).

Os Livros Didáticos fazem parte de um grande 
mercado editorial extremamente lucrativo, repre-
sentando mais da metade dos lucros do mercado 
editorial nacional. Isso faz com que as editoras e au-
tores façam de tudo para que suas obras sejam sele-
cionadas pelo PNLD para serem oferecidas as esco-
las públicas. Apesar das exigências desse programa, 
pode-se notar que as avaliações não são suficientes 
para que um livro esteja totalmente nos padrões ide-
ais, pois se possuírem as qualidades mínimas e não 
incorrerem em fatores de exclusão, terão condições 
de aprovação e de figurar no Guia do Livro Didático. 
Outro ponto importante é que geralmente parte da 
equipe de avaliadores é composta por historiadores 
que não tiveram contato direto com a escola, sem 

conhecer qual é a realidade em uma sala de aula. Se-
ria interessante que esses avaliadores tivessem algum 
contato ou conhecimento a respeito do ambiente es-
colar, para assim poder fazer pontes entre a história 
acadêmica e a história que deve ser ensinada (CERRI 
e FERREIRA, 2007). 

De acordo com Cassiano (2005, p. 282-284), o 
Livro Didático diferencia-se dos demais livros, pois é 
feito em função da escola e após seu ciclo de uso são 
descartados. Além disso, são produzidos pensando 
no professor que irá escolher os livros e não no leitor 
efetivo, que será o estudante. Após a aprovação na 
avaliação do PNLD, as grandes editoras passam para 
o processo de divulgação de suas obras e nesse mo-
mento usam de várias estratégias para conseguir ven-
der seu produto. Os divulgadores vão até as escolas 
deixando exemplares de seus livros, tentando con-
vencer os professores e equipe pedagógica a escolhe-
-los. Além disso, distribuem folders e fazem palestras 
com professores universitários visando vender suas 
coleções. Dessa forma, as grandes editoras acabam 
se sobressaindo e as pequenas, que não possuem 
recursos para fazer esse tipo de divulgação, acabam 
falindo ou passando pelo processo de fusão com as 
grandes editoras que possuem monopólio sobre o 
mercado do Livro Didático.

Através dos estudos de Munakata (1998) e Gal-
zerani (1988) fica evidente que o livro didático é feito 
por meio de escolhas, pois não há como contem-
plar toda a historiografia. O conteúdo é didatizado 
de forma a tornar mais fácil a compreensão pelos 
estudantes, por isso, esse material deve ser julgado 
conforme sua capacidade de conduzir os estudantes 
ao pensamento histórico. Outra ideia que deve ser 
deixada de lado é a de que nos manuais didáticos só 
contém mentiras e ideologias em todo seu conteúdo 
e que esse foi feito pensando em favorecer a classe 
dominante. Além disso, não podemos desconsiderar 
as relações que vão além desse livro, pois professores 
e estudantes possuem sua própria concepção e não 
acatam tudo sem questionamentos.

Segundo Cerri e Ferreira (2007, p. 81): “[...] o en-
sino de História é também um exercício de identida-
de para aqueles que aprendem, na medida em que se 
vêem representados na narrativa, pelo menos como 
herdeiros daquele passado [...]”. Isso também ocor-
re com os Livros Didáticos, que ocupam um papel 
importante na representação social, pois eles podem 
favorecer determinados sujeitos em detrimento de 
outros. Por isso, esses materiais são essenciais para 
a construção de identidade e consciência histórica e 
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devem estar isentos de estereótipos e preconceitos, 
e ao mesmo tempo ter espaço para a representação 
dos diferentes sujeitos da sociedade. 

De acordo com Watthier (2008), no caso espe-
cífico dos negros, estes são desvalorizados ao longo 
do livro didático, com poucas aparições e quando 
aparecem, estão diretamente associados com a ideia 
de escravidão. Isso contribui para que o sujeito negro 
seja cada vez mais desvalorizados, propagando o ra-
cismo e fazem com que esse indivíduo não sinta-se 
pertencente àquela história contada.

2.3 LEVANTAMENTO DOS ESTUDOS 
RECENTES EM LIVROS DIDÁTICOS:

Para a realização desse estudo foram levantados 
dados sobre as pesquisas feitas tendo como objeto 
de análise os Livros Didáticos a partir dos anos 2000, 
sendo elas artigos, dissertações ou teses, buscando 
entender dessa maneira o que é mais pesquisado na 
atualidade, quais as metodologias mais utilizadas e 
quais os temas e enfoques mais recorrentes.

Com a leitura de algumas obras foi possível per-
ceber que a grande maioria dos trabalhos analisados 
utilizam como metodologia de pesquisa a análise 
de conteúdo. Isso não limita-se somente ao cam-
po da História, mas também as demais disciplinas 
que utilizam os materiais didáticos como objeto de 
estudos. É o caso do artigo escrito por Souza e Ger-
mano (2009), com o título de “Análises de Livros 
Didáticos de Física quanto suas abordagens para o 
conteúdo de Física Nuclear”, eles analisam livros di-
dáticos do Ensino Médio, particularmente os quatro 
mais utilizados na cidade de Natal-RN nas escolas 
privadas. Para realizar esse estudo, eles fazem uso 
da análise de conteúdo e elaboram critérios para 
verificar a qualidade do texto, sendo eles: clareza e 
coerência do texto, dimensão social dos conceitos, 
aspectos epistemológicos da construção da ciência, 
entre outros. 

Outro ponto importante é que quase todos 
os estudos voltam-se para os livros do Ensino Fun-
damental e que buscam fazer estudos das mesma 
coleção, ou grupo de autores ao longo do tempo. 
Exemplo disso é a dissertação de Gobbi (2006) inti-
tulada: “A Temática Indígena e Diversidade Cultural 
nos Livros Didáticos de História: Uma análise dos 
Livros Recomendados pelo Programa Nacional do 
livro Didático”. A autora busca entender como é 
tratada a temática indígena nos livros didáticos de 

História do Ensino Fundamental de quinta a oitava 
série (hoje em dia do sexto ao nono ano). Os livros 
selecionados são do período de 1999 a 2005, todos 
bem avaliados e recomendados pelo Ministério da 
Educação. Ao todo foram analisados 16 livros, sen-
do 4 livros referentes ao ano de 1999, 4 livros refe-
rentes ao ano de 2002 e 8 livros referentes ao ano 
de 2005. Um dos principais objetivos dessa pesquisa 
é verificar se os materiais didáticos estão cumprindo 
efetivamente o que é proposto pela legislação atual 
e discutir as mudanças e permanências ao longo do 
tempo. 

Outra pesquisa que segue esse mesmo caminho 
é a dissertação de Mariano (2006), que tem como 
título “A Representação sobre os Índios nos Livros 
Didáticos de História do Brasil”. A autora utiliza de 
obras produzidas no final do Século XIX/ início do 
Século XX e livros atuais (1990-2006). Dessa forma, 
busca perceber a forma como os manuais didáticos 
abordam e já abordaram a questão indígena, buscan-
do assim identificar mudanças e permanências de um 
período para o outro. Ela faz um importante levanta-
mento das pesquisas historiográficas e analisa como 
os livros didáticos a incorporam ou as deixam de lado.  

Faracelli (2005), em sua dissertação intitulada 
“Conteúdos Pedagógicos da História como Discipli-
na Escolar: Exercícios Propostos por Livros Didáticos 
de 5ª a 8ª série” vai por esse mesmo viés. A autora 
estuda os exercícios presentes nos Livros Didáticos 
de História vendidos no estado de São Paulo. Para 
isso, utiliza 3 coleções das últimas quatro séries do 
Ensino Fundamental sendo duas delas escritas pelos 
irmãos Piletti, uma de 1991 e a outra de 2001 e uma 
coleção escrita por Montellato, Cabrini e Catelli do 
ano 2000. Com sua pesquisa, a autora pretende re-
fletir sobre a importância dos exercícios e que esses 
fazem parte da história e principalmente da história 
ensinada. Com isso, busca-se compreender através 
dos exercícios que tipo de história pretende se ensi-
nar em quais pontos principais os estudantes devem 
refletir.

Quando se trata especificamente de pesquisas 
que abordam as representações dos negros, a maior 
parte delas volta-se a compreender de que maneira 
eles são representados ao longo do período de es-
cravidão, ou até mesmo numa perspectiva que en-
globe os negros em toda a História do Brasil, sem 
recortes específicos.

Um exemplo disso é a dissertação de Filho (2005) 
intitulada “Os Discursos Verbais e Iconográficos so-
bre os Negros em Livros Didáticos de História” que 
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analisa a representação do negro tanto em textos 
como em imagens e como os autores se apropriam 
dessas representações. Para isso, utilizou Livros 
Didáticos do Ensino Fundamental escrito por 
Nelson Piletti e Claudino Piletti, edições de 1986, 
1997 e 2001, sendo após o advento da avaliação 
do PNLD em 1996, ambas aprovadas para distri-
buição nas escolas públicas. Utilizando livros dos 
mesmos autores, Filho busca entender as mudan-
ças e permanências nas obras. O recorte dessa 
pesquisa encontra-se durante o período Colonial 
e Império, assim analisando os negros na função 
de escravos. 

Outro exemplo é a dissertação intitulada: “As 
Imagens dos Negros em Livros Didáticos de His-
tória”, nela Carvalho (2006) volta seu estudo para 
como os negros são apresentados nos Livros Didá-
ticos do Ensino Fundamental adotados na cidade de 
Florianópolis no período de 1996 a 2004. Ela utilizou 
dois livros, um de quinta e outro de sexta série, am-
bos escritos por Nelson e Claudino Piletti, assim po-
dendo perceber permanências e o que há de novo. 
A ideia principal da autora é observar as ausências e 
as distorções feitas sobre o negro na História e como 
isso afeta os estudantes negros. Como seu trabalho 
parte de livros adotados na cidade de Florianópolis na 
escola Almirante Carvalhal, ela faz um debate direto 
com a legislação municipal local, principalmente com 
uma Lei de 1994 que diz respeito aos conteúdos re-
ferentes a cultura Afro-brasileira e africana. Através 
de sua dissertação, busca entender se a lei municipal 
encontrava subsídios suficientes para suprir essa nova 

demanda e usa da análise de conteúdos para analisar 
os Livros Didáticos.
2.4 METODOLOGIA DA PESQUISA:

Com base no levantamento feito sobre estudos 
recentes referentes a livros didáticos, ficou perceptí-
vel que a grande maioria dos trabalhos com esse ma-
terial voltam-se para os livros do ensino fundamen-
tal e que os trabalhos que abordam a questão dos 
negros preocupam-se, em sua grande maioria com 
a forma que o negro é abordado ao longo do perí-
odo escravocrata e por meio da análise feita com os 
últimos Guias dos Livros didáticos- de 2013 a 2017, 
ficou claro que a grande restrição desses materiais na 
atualidade é a abordagem do negro no período pós-
-abolição nos livros. Por esse motivo, a ideia desse 
trabalho é refletir como os negros são representados 
no período republicano através de livros didáticos do 
Ensino Médio- mais especificamente com o livro do 
terceiro ano, pois é somente nesse ano que a Repú-
blica é estudada neste ciclo. 

Foram escolhidos livros do PNLD de 2015 por 
serem os mais atuais a estarem nas escolas (já que 
estes materiais fazem parte do triênio 2015, 2016 e 
2017). O critério de seleção entre todas as coleções 
foi utilizar as 10 mais vendidas por serem as que es-
tão em maior número nas escolas de todo o Brasil, 
atingindo diversos estudantes. Para isso, foram levan-
tados dados disponíveis no site do FNDE- Fundo Na-
cional de Desenvolvimento da Educação- referente 
às coleções mais vendidas por componente curricular 
conforme a tabela a seguir:

Título da Coleção Autor(a) Editora Livros/coleção
História, Sociedade e 

Cidadania Alfredo Boulos Junior FDT 1.385.765

História Global – Brasil e Geral Gilberto Cotrim Saraiva 997.744
História: das Cavernas ao 

Terceiro Milênio
Patrícia Braick e Myriam Becho 

Mota Moderna 821.104

História Ronaldo Vainfas, et Al. Saraiva 594.275
Oficina de História Flávio Campos e Regina Claro Leya 592.771

Ser Protagonista História Valéria Vaz Edições SM 579.939

História Geral e do Brasil Claudio Vicentino e Gianpaolo 
Dorigo Scipione 410.737

Novo Olhar História Marco César Pelegrini; Adriana 
Dias e Keila Grinberg FDT 401.642

História em Movimento Gislane Azevedo e Reinaldo 
Seriacopi Ática 376.129

Conexões com a História Alexandre Alves e Letícia F. de 
Oliveira Moderna 327.079

TABELA 1- COLEÇÕES MAIS DISTRIBUÍDAS POR 
COMPONENTE CURRICULAR- ENSINO MÉDIO- HISTÓRIA, PNLD 2015.

Fonte: FNDE (2015), organizado pela autora
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A ideia inicial do trabalho era utilizar essas cole-
ções para todas as análises, mas algumas acabaram 
demandando mais tempo do que o esperado. Por 
esse motivo, optou-se por utilizar somente as cinco 
coleções mais vendidas nesses itens específicos.

Para essa pesquisa optamos por compreender 
como os negros são representados de maneira geral 
na República, buscando entender com que frequên-
cia aparecem, qual a relevância desses trechos se 
comparado a totalidade do livro, em quantas ima-
gens eles aparecem e de que forma aparecem. Por 
isso, nos propomos a fazer tanto análises quantita-
tivas como qualitativas. Os livros para esse trabalho 
foram emprestados e digitalizados de forma integral.

Em uma primeira análise geral das obras foi 
observado em quantas vezes os negros aparecem 
nos capítulos que tratam do período republicano, 
de que forma ocorrem essas aparições e qual é o 
espaço dado a eles nesses itens, se são simples-
mente citados em alguns processos sem ser dado 
muita relevância ou se ganham um espaço maior de 
discussão e se quando eles ganham destaque isso 
acontece no texto integral ou em itens a parte. Para 
isso, foram realizados fichamentos dos livros identi-
ficando como foram citados nos processos. Por ser 
necessário bastante tempo para realizar esse item, 
optou-se por utilizar apenas as cinco coleções mais 
vendidas.

Pensando que não basta simplesmente os ne-
gros estarem inclusos nos livros didáticos, mas que é 
necessário compreender de que forma isso ocorre, 
uma outra análise foi feita separando todas as vezes 
em que eles aparecem em cada livro em cinco cate-
gorias distintas, sendo elas trabalho, opressão, cul-
tura, reivindicação e rebeldia.  Após classificar cada 
citação entre essas categorias, foi identificado o que 
predomina em cada uma das obras e o que predo-
mina na totalidade delas. Nessa verificação foram 
utilizados os cinco livros mais vendidos do PNLD 
de 2015. 

Partindo da ideia de que é importante para os 
adolescentes verem os negros representados pelas 
imagens existentes nos manuais didáticos e nos pro-
cessos históricos, foi realizada uma terceira análise 
quantitativa das imagens presentes nos dez livros 
mais vendidos. Por meio dela, foram quantificadas 
as imagens que possuem figuras humanas existem 
em cada uma dessa obras e dessas quantas repre-
sentam pessoas negras. Ainda, foram quantifica-
das as imagens que são impossíveis de verificar se 
as pessoas que aparecem nelas são negras ou não, 

seja pela baixa qualidade da imagem, por estar dis-
tante ou por ter uma multidão representada. Isso 
foi transformado em tabela e foram descontadas as 
imagens indecifráveis das figuras humanas e depois 
transformado o valor de quantas representam ne-
gros em porcentagem. 

Sendo o enfoque dessa pesquisa a República, 
foi feita uma segunda parte dessa análise, buscando 
compreender quanto por cento das imagens que re-
presentam negros nesses livros estão situadas nesse 
período. Para isso, foram cruzados os valores do to-
tal de imagens de negros no livro todo com o total 
no Período Republicano. Ainda, essas imagens exis-
tentes no período republicano foram classificadas se 
os representam de forma positiva ou negativa. Fo-
ram consideradas positivas as imagens que trazem 
os negros em cargos importantes, reivindicando 
seus direitos ou exaltando sua cultura e foram con-
sideradas como negativas as imagens que remetem 
ao passado escravista dessas pessoas, que os trazem 
em situações inferiores aos brancos, em segundo 
plano, em situação de miséria ou submissão. E com 
todas essas variáveis foi construída mais uma tabela 
e feito uma comparação geral entre as dez coleções. 

Para entender o quanto do total do livro repre-
senta os negros no Período Republicano, foi feito a 
contagem geral de palavras existentes em cada obra 
e a contagem separada de cada trecho representan-
do os negros nesse período. Para isso, todas as obras 
foram digitalizadas. Posteriormente, foram conver-
tidos os livros do arquivo .pdf - formato portable 
document file ou documento de formato portátil- 
em arquivo .docx- arquivo do programa Microsoft 
Word. A partir disso foram usadas as ferramentas 
de contar palavras do referido software, tanto para 
o conjunto do livro quanto para trechos específicos 
selecionados. Foi elaborada uma nova tabela com as 
varáveis citadas acima e com o quanto os trechos 
referentes aos negros equivalem do total de cada 
livro em porcentagem. Ainda foi realizado um com-
parativo geral entre as obras
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3. OS NEGROS NA REPÚBLICA: 
REPRESENTAÇÕES NOS LIVROS 
DIDÁTICOS

Nesse capítulo serão apresentados os resul-
tados obtidos por meio das análises realizadas nos 
livros didático das coleções mais vendidas no ano 
de 2015 e destinadas ao Ensino Médio, distribuídas 
para as escolas públicas. Vale ressaltar que devido 
ao fato dessa pesquisa objetivar-se a entender as 
representações dos negros ao longo da República, 
só foi utilizado um volume de cada coleção, especi-
ficamente o do terceiro ano, pois é somente nesse 
volume que esse período da história é abordado.

3.1 AS COLEÇÕES ANALISADAS

Antes de serem abordadas as análises é neces-
sário conhecer melhor os livros didáticos que foram 
utilizados para a pesquisa, quem os escreveu, como 
se estruturam, o que tratam como importante e 
como subdividem os conteúdos. Ainda, é importan-
te ressaltar que a única análise que utiliza as 10 cole-
ções é referente à contagem de imagens, as demais 
foram feitas com as cinco coleções mais vendidas.

O livro História Sociedade e Cidadania foi escri-
to por Alfredo Boulos Júnior, que é doutor em edu-
cação, tendo experiência de docência em colégios 
públicos, privados e em cursinhos pré-vestibulares. 
Esse livro foi editado pela FTD. Ele traz como fun-
damental conhecer a História para saber orientar-
-se no tempo, identificar rupturas e permanências e 
como formadora de opinião. Esse material é dividi-
do em cinco unidades, nessas unidades estão conti-
dos 13 capítulos e esses capítulos se dividem entre 
História Geral e História do Brasil. Ao todo, são 7 
capítulos que retratam o Brasil Republicano.

O livro História Global- Brasil e Geral foi escri-
to por Gilberto Cotrim, que possui a formação de 
mestre em Educação, Arte e História da Cultura, é 
professor de História na rede particular e é forma-
do em direito. A editora responsável pelo livro é a 
Saraiva. O autor descreve como objetivo do livro 
fazer relações entre o passado e o presente. Ele está 
dividido em 4 unidades, que estão subdivididas em 
15 capítulos. As unidades são divididas entre as que 
se referem à história geral (sendo duas), e as que 
se referem à história do Brasil (as outras duas). Se 
tratando dos capítulos, são 7 que retratam o Brasil.

O livro História das Cavernas ao 3º Milênio foi 
escrito por Patrícia Ramos Braick- mestre em Histó-

ria e professora de ensino médio- e Myriam Becho 
Mota- mestre em História e professora de ensino 
médio e superior. A editora responsável por esse 
manual é a Editora Moderna. As autoras colocam 
como principal objetivo do livro ajudar os estudan-
tes a compreender o passado par refletir sobre a 
atualidade e formar cidadãos críticos. Esse material 
divide-se somente em capítulos, sendo 13 no total e 
eles mesclam na maioria deles a história geral e do 
Brasil.

O livro História foi escrito por Ronaldo Vainfas, 
Sheila de Castro Faria, Jorge Ferreira e Georgina 
dos Santos, todos doutores em História Social. A 
editora responsável pelo livro é a Editora Saraiva. 
Os autores colocam como foco principal do livro 
formar pessoas críticas e conscientes e conhecer o 
passado para compreender o presente. O livro se 
divide em 3 unidades, as quais se dividem em 16 
capítulos, dos quais 5 debatem a História do Brasil e 
11 a História Geral. 

O livro Oficina de História foi editado pela Edi-
tora Leya e foi escrito por Flavio de Campos- pro-
fessor doutor do Departamento de História da 
USP- e Regina Claro- mestre em História social e 
especialista em História da África e Afro-americana. 
Elas trazem como principal objetivo fazer com que 
os estudantes assumam posturas críticas por meio 
do conhecimento da História. Esse manual didático 
está dividido em 9 capítulos que mesclam conteú-
dos referentes à História Global e do Brasil.

O livro Ser Protagonista História é uma obra 
coletiva, tendo como editora responsável Valéria 
Vaz que é mestre em Artes Visuais, licenciada em 
História e professora do Ensino Fundamental. Essa 
obra coloca como principal objetivo de estudar His-
tória é saber situar-se no presente. Ele é dividido 
em 3 unidades, que são subdivididas em 19 capítu-
los, sendo 6 referentes à História do Brasil. 

O livro História Geral e do Brasil foi escrito 
por Claudio Vicentino- bacharel e licenciado em 
Ciências Sociais e professor de História no Ensino 
Médio- e Gianpaolo Dorigo- mestre em filosofia e 
bacharel licenciado em História. A Editora Scipione 
é responsável pela edição desse material. Ele traz 
como principal objetivo do livro mostrar as várias fa-
ces da História para que o estudantes possa apren-
der a formar sua opinião. O livro possui 2 unidades, 
que subdividem-se em 13 capítulos, sendo 6 deles 
referentes à História do Brasil. 

O livro Novo Olhar História foi editado pela 
FTD, tem como autores Marco César Pellegrini, 
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que é graduado em História, Adriana Machado Dias, 
especialista em História Social e Ensino de História e 
Keila Grinberg, doutora em História Social e Profes-
sora do Departamento de História da UNIRIO. Eles 
trazem como principal objetivo de estudar História 
é conhecer de onde vem a realidade atual e para 
formar cidadãos críticos. Esse material se divide em 
12 capítulos, sendo 5 deles sobre o Brasil. 

O livro História em Movimento tem como au-
tores Gislane Azavedo, que é Mestre em História 
Social, e Reinaldo Seriacopi, que possui bacharelado 
em Língua Portuguesa e especialização em História. 
Eles colocam como principal objetivo de aprender 
História é aprender a refletir sobre o presente de 
maneira crítica. Esse material didático é divido em 4 
unidades que subdividem-se em 21 capítulos.

O livro Conexões com a História editado pela 
Editora Moderna e escrito por Alexandre Alves, 
doutor em Ciências tendo como área de concen-
tração a História Econômica, e Letícia Fagundes de 
Oliveira, mestre em Ciências tendo como área de 
concentração a História Social. O principal objetivo 
do ensino de História para eles é a capacidade de 
entender os fenômenos do passado de forma crí-
tica e através deles pensar no futuro que busca-se 
construir. Essa obra se divide em 4 unidades, que 
se subdividem em 12 capítulos, que mesclam entre 
eles História Geral e do Brasil. 

3.2 OS NEGROS NOS LIVROS DIDÁTICO: 
ANÁLISE GERAL DAS OBRAS

	 Nessa primeira análise foi realizado um le-
vantamento de quantas vezes os negros são citados 
ao longo do texto dos livros didáticos nesse período 
e em quais momentos e de que forma isso acontece. 
Após isso, foi descrito como isso ocorreu em cada 
obra. Devido à grande demanda de tempo para rea-
lizar essa parte do trabalho e por analisar a obra de 
forma integral, optou-se por trabalhar apenas com 
os cinco livros mais vendidos do PNLD de 2015. 

No livro História Sociedade e Cidadania, o li-
vro mais vendido, os negros aparecem 14 vezes ao 
longo do período republicano. A primeira aparição 
ocorre em um item a parte intitulado Para Refletir, 
nele aparece a presença dos capoeiras nas eleições 
desde o Império até a República, que mesmo sen-
do combatidos nesse período, continuavam sendo 
usados nas eleições e cita durante esse texto as 
observações dessa prática feitas por Lima Barreto. 

Ao lado, contém uma foto deste escritor seguido 
de uma breve explicação de quem ele era, de sua 
origem pobre, que ele era afrodescendente e sua 
luta contra as injustiças na Primeira República. Ele 
volta a citar os negros na política de branqueamen-
to da Primeira República, mas simplesmente diz que 
só aceitavam imigrantes vindos dos países europeus 
devido às teorias racistas que apresentavam a su-
perioridade dos brancos, sem fazer uma discussão 
mais ampla sobre isso.  

A próxima menção ocorre quando está sendo 
abordada a Revolta de Canudos e diz que entre os 
quatro sobreviventes havia um negro, que depois 
foi assassinado assim como os outros três sobrevi-
ventes, mas em nenhum momento é mencionado o 
grande número de negros presentes em Canudos. 
Quando é abordada a questão da modernização do 
Rio de Janeiro, há uma imagem da favela do Mor-
ro do Pinto em 1912, na descrição dessa imagem 
diz que as pessoas que foram expulsas dos centros 
urbanos passaram a viver nos morros e que mui-
tas dessas pessoas expulsas eram afrodescendentes, 
mas isso ocupa a lateral de uma imagem sem pro-
blematizar mais essa questão que gerou inúmeras 
desigualdades presentes até a atualidade. 

Quando se trata da Revolta da Chibata, o li-
vro retrata que grande parte dos revoltosos eram 
afrodescendentes e problematiza a questão de que 
mesmo estando na Marinha, esses indivíduos só 
ocupavam os cargos mais baixos. Nesse mesmo tre-
cho diz que a origem da revolta se deu pelo excesso 
de chibatadas dada no negro Marcelino Rodrigues 
e fala do seu líder João Candido- conhecido como 
almirante negro- contando que após a revolta ele 
foi preso e internado em uma clínica psiquiátrica e 
nunca mais recuperou seu cargo na Marinha. Ainda, 
cita que por ser ex-presidiário, negro e pobre so-
freu pelo resto da vida para arranjar emprego. Ao 
lado desse texto há uma foto de João Candido. 

Os negros voltam a aparecer quando é discuti-
da a questão da política de massas feita por Getúlio 
Vargas em seu governo. Nessa parte, há uma ima-
gem de Vargas e o Mestre Bimba e na descrição da 
imagem é explicado brevemente quem foi o Mestre 
Bimba e que Vargas liberou a prática da capoeira em 
1937, sem maiores problematizações. 

Em um item a parte intitulado “Para saber mais” 
é retratado o teatro e o racismo no Brasil no go-
verno Dutra. Nesse item, é abordada a peça Anjo 
Negro escrita por Nelson Rodrigues, por meio da 
qual ele registrou toda sua indignação com o racis-
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mo. Ainda cita que para interpretar o papel principal 
foi escolhido o ator negro Abdias Nascimento, mas 
foi censurada e para ser liberada, o papel do negro 
teve que ser interpretado por um ator branco pinta-
do com graxa. Na lateral desse item há uma foto do 
ator branco pintado e no final do texto há uma per-
gunta questionando o que se pode perceber com 
base na censura da peça. 

Novamente em um item a parte, mas dessa vez 
ocupando duas páginas do livro, há uma reflexão so-
bre o movimento negro no Brasil utilizando a arte 
como forma de resistência. Esse item aborda essas 
expressões artísticas de 1945 até 1964- quando es-
ses movimentos ficam delimitados devido à censura 
exercida pela ditadura militar. Ainda, aparecem ima-
gens de Abdias do Nascimento e na descrição dessa 
imagem é dito que ele foi um grande defensor da 
oportunidade para os afrodescendentes no Brasil, 
uma imagem de Solano Trindade juntamente com 
um trecho do seu poema “Tem gente com fome”, 
uma imagem da atriz negra Ruth de Souza atuando 
na peça “Quarto de despejo” e a imagem de Maria 
Carolina de Jesus, autora dessa mesma peça e ne-
gra. No final desse item há questões que fazem os 
estudantes refletir sobre as lutas dos negros naquele 
período e ligando com questões atuais, como a con-
quista da Lei 10.639/2003. 

Uma nova menção aos negros é feita quando 
se aborda a elaboração da Constituição de 1988 e 
diz que vários movimentos sociais, como o movi-
mento operário, indígena e negro participaram de 
forma decisiva nesse processo, mas sem discutir as 
reivindicações especificas de cada um desses movi-
mentos. No fim da unidade três há um item intitula-
do “Debatendo e concluindo” e usa como fonte um 
texto que discute a importância do Rap como uma 
manifestação afro-brasileira contemporânea e em 
seguida traz questões que problematizam isso. Em 
uma nova citação breve, é retratado que o movi-
mento negro juntamente com os demais movimen-
tos sociais se opuseram ao governo de Fernando 
Henrique Cardoso, sem maiores discussões. Apa-
recem novamente quando é refletido sobre proble-
mas atuais da sociedade e é abordada a desigualdade 
racial ainda existente através de dados estatísticos. 

A última aparição dá-se numa atividade sobre o 
movimento de mulheres negras, na qual os estudan-
tes são estimulados a debater sobre gênero e raça, 
conhecer e pesquisar sobre esses movimentos, suas 
conquistas e seus desafios.

O livro do terceiro ano da coleção História 

Global- Geral e Brasil, o segundo mais vendido, faz 
apenas cinco menções aos negros no período repu-
blicano. No primeiro momento, o negro é citado 
quando é abordado que o voto na Primeira Repúbli-
ca era destinado apenas a uma grande minoria e que 
o que unia os cidadãos brasileiros em geral, como 
ex-escravos e seus descendentes eram o futebol e 
o samba. Eles voltam a aparecer numa questão do 
ENEM referente a proibição da capoeira. 

Uma outra menção breve feita aos negros é 
quando falam que eles e mais alguns cidadãos foram 
para o centro de São Paulo em busca de melhores 
condições de vida. Em um outro momento cita os 
ex-escravos e seus descendentes entre as pessoas 
que se mudaram para Canudos, sem maiores pro-
blematizações. Novamente volta a citar persona-
gens negros quando se refere a Revolta da Chibata. 
O livro fala brevemente sobre o líder João Candi-
do e diz que ele era conhecido como o Almirante 
negro, mas não reflete sobre o grande número de 
negros na Marinha e os cargos ocupados por eles.

No livro História das Cavernas ao 3º Milênio, 
o terceiro mais vendido, os negros são menciona-
dos ao longo do texto 7 vezes. A primeira menção 
ocorre quando o livro aborda a Revolta da Chibata, 
neste trecho que ocupa uma página desse material 
é feito uma boa problematização sobre o grande 
número de marinheiros negros e os castigos apli-
cados a eles que remetiam a escravidão. Ao longo 
do texto é citado o líder da revolta, João Cândido, e 
na lateral desse texto há uma imagem de um jornal 
que retrata o julgamento do mesmo. Ainda sobre 
esse mesmo tema, em um item a parte intitulado 
“A revolta além da chibata”, é dito que a maioria 
das pessoas que iam para a marinha eram obriga-
dos, muitas vezes recrutados nas ruas e que devido 
ao racismo existente nela, os negros não podiam 
almejar cargos mais altos e que após o término do 
conflito a situação dos negros nessa instituição ficou 
ainda mais difícil. 

A segunda aparição acontece em um item a par-
te, mas dessa vez ocupando duas páginas do livro, 
intitulado “O prelúdio republicano”. Nesse item, 
as autoras debatem que no início do século XX a 
maioria dos moradores do centro do Rio de Janeiro 
eram negros e seus descendentes que ocupavam os 
casarões abandonados existentes nesse local, mas 
que com o começo da República e seus ideais de 
saneamento, modernização e reforma, esses indi-
víduos foram expulsos dessas moradias que foram 
demolidas e passaram a ocupar os morros em mo-
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radias improvisadas, se distanciando da sociedade 
em geral.  A próxima aparição ocorre quando está 
sendo abordada a questão do desenvolvimento cul-
tural no governo de Vargas e nele é citado que Por-
tinari ficou conhecido por retratar questões sociais 
e os negros, indígenas e mulatos, mas sem trazer 
maiores problematizações.

Quando se trata da produção cultural ao lon-
go da Ditadura, os negros aparecem por meio de 
uma imagem do Tony Tornado e do Trio Ternura e 
somente na descrição da imagem é citado que as le-
tras compostas por Tony eram reivindicações sociais 
e questionamentos a democracia racial propagada 
por esse regime, sem maiores questionamentos. 
Eles voltam a aparecer quando é abordada a elabo-
ração da Constituição de 1988 e é citado que vários 
cidadãos conquistaram seus direitos, principalmente 
os que anteriormente não recebiam tanta atenção, 
como os negros e indígenas. Ainda fala que o racis-
mo passou a ser um crime inafiançável e que as co-
munidades de remanescentes quilombolas tiveram 
garantidas por lei o direito de usufruir das terras 
conquistadas por seus antepassados. 

A próxima aparição ocorre quando se aborda 
a questão de políticas afirmativas no Brasil. Nesse 
item é citado que existem leis que trazem benefícios 
a mulheres, deficientes, indígenas e negros. Ainda é 
mencionado o sistema de cotas para indígenas, ne-
gros e pessoas oriundas de escolas públicas e toda a 
polêmica existente entre as pessoas que são favorá-
veis a elas e as que são contra. No final desse item 
uma imagem de membros do movimento Eduafro 
protestando no Distrito Federal pela ampliação do 
sistema de cotas no ano de 2012. Na página seguin-
te, há um item intitulado “A luta dos negros” e nele 
são mostradas que as diversas conquistas dos ne-
gros não vieram de um dia para o outro, mas que fo-
ram resultado de várias lutas do Movimento Negro. 
Nesse texto, são mencionadas algumas leis conquis-
tadas ao longo do tempo como o espaço na Consti-
tuição de 1988, a Lei Caó de 1989 e a Lei 10.639 de 
2003. Esse item é finalizado mostrando que apesar 
de todas as conquistas, esses indivíduos ainda so-
frem com a desigualdade racial, pois são poucos que 
chegam aos cursos superiores, mesmo existindo as 
cotas, a taxa de negros analfabetos é superior à de 
brancos e eles ainda recebem menores salários. 

No livro intitulado História, o quarto mais ven-
dido, os negros aparecem durante o período re-
publicano cinco vezes. A primeira aparição ocorre 
quando se trata da modernização e busca de valores 

europeus para o Rio de Janeiro, mas que apesar dis-
so, era impossível negar a existência da população 
negra e de sua cultura, que acabou se integrando 
com as demais. Na segunda menção, eles aparecem 
em um item a parte intitulado “Outra dimensão: 
resistência”, no qual é abordado as lutas do Movi-
mento Negro ao longo dos anos de 1930 a 1945 
por meio da imprensa e associações negras. Nesse 
mesmo item é retratada a criação da Frente Negra 
Brasileira (FNB), sua difusão em todo o Brasil, a sua 
transformação em partido político que com o ad-
vento do Estado Novo foi dissociado, mas que nun-
ca abandonaram sua luta. 

A próxima aparição se dá quando é abordado 
o trabalho manual que ainda era desvalorizado por 
ser associado com a escravidão. Uma nova menção 
ocorre por meio de um item a parte intitulado “Ou-
tra dimensão: resistência”, que faz complemento ao 
quadro citado na unidade anterior. Nele é mostrado 
que as lutas do Movimento Negro iniciadas em 1930 
tiveram continuação durante o período democráti-
co. Ainda é abordada a questão do Teatro Experi-
mental do Negro (TEN), a importância da partici-
pação de Abdias Nascimento dentro desse grupo e 
que eles usavam esse grupo como forma de valori-
zação da educação, arte e cultura negra. A última 
situação em que os negros aparecem nesse material 
é quando é citado que nos anos finais da Ditadura 
Civil-Militar os movimentos sociais lutavam por cau-
sas específicas, não necessariamente relacionadas a 
forma de governo, entre eles, movimentos de bair-
ros, de mulheres, de negros e homossexuais que 
acabavam fortalecendo a oposição a esse regime. 

No Livro Oficina de História os negros são men-
cionados ao longo do período republicano apenas 
duas vezes. A primeira menção ocorre em um item a 
parte intitulado “História e Literatura”, por meio do 
qual é feito uma reflexão sobre o livro “Macunaíma 
o heroi sem nenhum caráter” de Mário de Andrade. 
Nesse item, é abordado brevemente o movimento 
modernista e mostra que esse livro traz a represen-
tação do povo brasileiro como a mistura de brancos, 
indígenas e negros. A segunda aparição acontece 
quando é citado que de 1822 a 1850 o governo asse-
gurou a continuidade da escravidão e somente a par-
tir de 1850 passou a patrocinar a vinda de imigrantes, 
sem fazer maiores reflexões sobre os escravizados. 

Por meio da análise dessas obras é possível per-
ceber que se tratando da questão dos negros na Re-
pública esses livros didáticos ainda tem muito o que 
evoluir. É notável que há enormes diferenças na for-
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ma como os cinco materiais abordam essa questão 
durante esse período.

No livro de Alfredo Boulos Junior, os negros apa-
recem mais vezes e são debatidas questões impor-
tantes como o racismo existente durante o Período 
Republicano, as formas de resistência e a situação 
desses indivíduos na atualidade. É perceptível que o 
autor reconhece a presença das discussões historio-
gráficas sobre esse tema.  Além disso, esse é o livro 
que mais vezes eles são citados ao longo do texto. 
Apesar disso, eles ganham o papel de protagonistas 
apenas em itens a parte e não no texto integral.

No livro de Gilberto Cotrim os negros são cita-
dos poucas vezes e quando isso acontece é feito de 
forma rasa, sem fazer reflexões. Eles são simples-
mente mencionados como participantes de algum 
processo, mas em nenhum momento é dado ênfase 
em todo preconceito e desvalorização sofrida por 
eles durante todo esse período e as consequências 
que isso causa até hoje. É dado pouco espaço as lu-
tas desses indivíduos ao longo do tempo e quando 
eles aparecem nunca ocupam o lugar de protagonis-
tas da história, mas sim de personagens secundários.

No livro de Patricia Braick e Myriam Becho 
Mota os negros são citados poucas vezes compa-
rado ao mais vendido, mas ainda consegue debater 
de forma mais profunda questões referentes a esses 
indivíduos comparado com o segundo mais vendido. 
Essa obra consegue trazer textos e exercícios que 
fazem reflexões sobre a situação atual dos negros. É 
perceptível o reconhecimento por parte das autoras 
sobre a historiografia existente sobre o assunto, mas 
da mesma maneira que no livro História Sociedade 
e Cidadania, eles só ganham papel de protagonistas 
nos itens a parte.

Assim como o anterior, no livro História os ne-
gros são citados menos vezes que nos dois primeiros 
livros mais vendidos, mas faz uma reflexão bem mais 
aprofundada sobre a situação dessas pessoas nesse 
período que a segunda obra. O que esse material 
não traz é uma análise da situação dos negros na 
atualidade. Falta também ter pessoas negras como 
protagonistas ao longo do texto e não somente nos 
itens a parte.

Já o livro Oficina de História é bastante inferior 
aos demais. Ele traz somente duas breves menções 
sobre os negros, sendo que uma delas está apenas 
explicando parte de uma obra literária e na outra 
são retratados como indivíduos escravizados num 
passado próximo e como mão-de-obra que antece-
deu a dos imigrantes. 

3.3 EM QUE SITUAÇÕES OS NEGROS 
APARECEM REPRESENTADOS? 
ANÁLISE POR CATEGORIAS

Essa segunda análise foi feita pensando que não 
basta sabermos quantas vezes e como os negros 
aparecem nos materiais didáticos, mas sim em quais 
situações ocorrem essas aparições, para assim sa-
bermos como são representados. Por isso, foram 
verificadas todas as vezes em que eles são citados 
nos livros didáticos e essas citações foram separadas 
em cinco categorias, são elas: situação de cultura, 
trabalho, opressão, reivindicação e rebeldia. Tam-
bém há alguns trechos mais longos em que as men-
ções a eles se enquadram em mais de uma categoria 
ao mesmo tempo. Da mesma forma que a análise 
anterior, por demandar mais tempo, foram analisa-
dos somente os cinco livros didáticos mais vendidos. 

No livro História Sociedade e Cidadania, de Al-
fredo Boulos Junior os negros aparecem de forma 
cultural no período republicano quando é citado a 
presença dos capoeiras nas eleições ao longo do 
tempo. Esse modo de abordagem volta a aparecer 
em uma imagem de Wilson Simonal e Ataulfo Alves- 
dois artistas negros.  Uma nova menção que retrata 
a cultura negra é citada quando é abordada a libera-
ção da capoeira por Vargas, e nisso é descrito que 
ela faz parte da cultura afrodescendente. Aparecem 
novamente numa imagem de Juscelino Kubitschek 
acompanhado de Pixinguinha e mais alguns artistas 
e na descrição da imagem é citado o nome de cada 
um com as atividades que realizavam. Por fim são 
abordados em um item a parte que fala sobre Mil-
ton Nascimento e seu legado artístico, esse item é 
acompanhado por uma foto do mesmo. 

Se tratando de opressão, os negros aparecem 
quando é mencionada a teoria de branqueamento 
e que só aceitavam imigrantes europeus tendo por 
base as justificativas racistas existentes na época. 
Aparecem novamente dessa maneira na descrição 
de uma imagem da Favela do Morro do Pinto de 
1912, mencionando que devido ao processo de 
urbanização e embelezamento dos centros das ci-
dades, as pessoas que habitavam esses lugares an-
teriormente foram expulsas e essas transferiram-se 
para os morros formando as favelas e que grande 
parte dessas pessoas eram afrodescendentes. Uma 
nova menção que retrata opressão é feita quando é 
falado sobre os problemas do Brasil na atualidade e 
entre eles está a desigualdade racial.

Os negros aparecem na situação de reivindica-
ção quando no mesmo trecho que fala sobre a pre-
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sença dos capoeiras é citado a visão de Lima Barreto 
sobre essa prática e uma breve explicação de quem 
ele foi e sobre sua trajetória de luta contra as desi-
gualdades sociais, entre elas o racismo. Novamen-
te aparecem nessa situação quando é citado que 
o Movimento Negro participou ativamente na ela-
boração da Constituição de 1988, juntamente com 
os demais movimentos sociais. Voltam a aparecer 
quando é mencionado os grupos que se opuseram 
ao governo de Fernando Henrique Cardoso através 
do Movimento Negro. Ainda há uma sugestão de 
atividade que propõe uma pesquisa sobre o movi-
mento de mulheres negras e para isso, os estudan-
tes deverão entrar em contato com representantes 
desses movimentos para assim entenderem suas 
reivindicações.

Em alguns trechos os negros são mencionados 
de forma que engloba mais de uma das categorias ci-
tadas acima como quando é falado sobre a Revolta da 
Chibata, nela eles são retratados ao mesmo tempo 
como rebeldes e como pessoas que reivindicam o 
fim dos castigos físicos que a Marinha praticava. No 
item intitulado “Teatro e racismo no Brasil no gover-
no Dutra”, os negros aparecem de três maneiras dis-
tintas: o teatro que é algo cultural e nesse momento 
servia como um lugar de reivindicação do racismo 
através da peça Anjo Negro, mas ao mesmo tento 
mostra a opressão, pois a peça foi censurada por ter 
como protagonista o ator negro Abdias Nascimen-
to e para que ela fosse liberada novamente, o autor 
Nelson Rodrigues teve que escalar um ator branco 
que era pintado com graxa. Já no item “Movimento 
negro no Brasil: arte e resistência” são citados vários 
artistas negros, entre eles Abdias Nascimento e Sola-
no Trindade e a trajetória de lutas deles como parte 
do movimento negro e as diversas reivindicações que 
faziam por meio da arte. Em outro item a parte que 
fala sobre o Rap, ele aparece como uma arte surgida 
através da cultura negra e uma forma de reivindicar 
seus direitos através da arte. 

A forma de abordagem predominante do negro 
ao longo do Período Republicano nessa obra é a de 
reivindicação, com apenas uma menção a mais do 
que os aspectos culturais. A única forma que não é 
retratada nesse material é em situação de trabalho.

No livro História Global- Brasil e Geral de Gil-
berto Cotrim os negros aparecem na situação de 
cultura em duas menções. A primeira ocorre quan-
do é mencionado que o que unia a nação em torno 
de um sentimento na época eram o samba e o fute-
bol, fazendo sucesso entre ricos e pobres, brancos 

e negros. Aparecem nessa situação pela segunda vez 
num quadro que retrata uma roda de samba.

Os negros foram retratados na situação de tra-
balho duas vezes. Na primeira isso ocorre por meio 
de um quadro, no qual aparecem operários traba-
lhando e na segunda vez quando é citado que eles 
saem do campo e vão buscar melhores condições 
de vida nos centros urbanos.

Se tratando de opressão, os negros aparecem 
nesse material em três situações. A primeira aconte-
ce por meio de uma questão do ENEM que retrata 
a proibição da capoeira, prática afrodescendente, e 
a repressão sofrida por quem a praticava. Na segun-
da vez, aparecem quando é citado que o processo 
de modernização estabelecido no Brasil gerou uma 
grande exclusão desses indivíduos. Já a terceira apa-
rição ocorre por meio de um quadro denominado 
os excluídos. 

 Em duas situações, os negros aparecem em 
mais de uma categoria ao mesmo tempo. Isso 
acontece quando é mencionado que haviam ne-
gros entre as pessoas que mudaram-se para Ca-
nudos, que foram tratados como rebeldes, mas ao 
mesmo tempo como pessoas que reivindicam suas 
precárias condições de vida.  Quando é retratada 
a revolta da Chibata, novamente foram tratados 
como rebeldes e ao mesmo tempo como pessoas 
que reivindicam o fim dos castigos físicos e as más 
condições oferecidas a eles na Marinha. 

A forma predominante em que os negros apa-
recem no livro de Gilberto Cotrim é em situação 
de opressão, com apenas uma menção a mais que 
as demais categorias. Tanto a situação cultural, de 
reivindicação, trabalho e rebeldia apareceram duas 
vezes ao longo desse material.

No livro História das Cavernas ao 3º Milênio, 
de Patrícia Braick e Myriam Mota, os negros apare-
cem na situação de trabalho por meio de imagens 
duas vezes. Na primeira, eles são retratados numa 
imagem que mostra pessoas trabalhando no pe-
ríodo do Estado Novo. Na segunda imagem, eles 
aparecem através de um quadro de Portinari que 
retrata esses indivíduos trabalhando na produção 
de café. 

Os negros são retratados como opressão de 
forma isolada apenas em uma situação no texto 
complementar denominado ‘O prelúdio Republica-
no’, no qual é mencionado que a República trouxe 
com ela os ideais de modernização, saneamento e 
reforma e que por meio disso, os negros que eram 
os habitantes dos casarões abandonados no cen-
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tro do Rio de Janeiro foram expulsos e obrigados a 
alojarem-se nos morros. 

Como forma de reivindicação, os negros apa-
recem por meio de uma imagem dos jagunços 
durante a Guerra do Contestado. Eles aparecem 
novamente em uma imagem dos dirigentes do 
sindicato dos guindasteiros e entre eles há um ne-
gro. Novamente são citados quando é abordada 
a Constituição de 1988 e que eles conseguiram 
conquistar direitos. Uma nova aparição ocorre por 
meio de uma imagem de uma manifestação contra 
o governo do Collor e nela há pessoas negras. 

Em três situações os negros aparecem englo-
bados em mais de uma categoria. Na primeira delas 
eles são citados na forma de reivindicação e opres-
são quando o livro aborda a Revolta da Chibata. 
Em forma de reivindicação eles aparecem quan-
do é citado que haviam vários negros na marinha 
reivindicando o fim dos castigos físicos aplicados 
a eles naquele período e em forme de opressão 
quando diz que os negros sofreram repressão por 
parte da Marinha após a revolta. Na segunda situ-
ação os negros aparecem de forma cultural e de 
reivindicação quando é citado em uma breve pas-
sagem o Tony Tornado e o Trio Ternura, composto 
por negros, que compunham músicas- uma forma 
de manifestação cultural- com reivindicações so-
ciais. São abordados pela terceira vez como for-
ma de reivindicação e opressão quando são men-
cionadas as leis afirmativas que existem no Brasil 
que foram conquistadas pelos indígenas, mulheres, 
idosos, afrodescendentes e negros e ao lado desse 
texto há uma imagem de membros do movimento 
Eduafro protestando no Distrito Federal pela am-
pliação do sistema de cotas- mostrando os negros 
reivindicando seus direitos. Ao final do texto é in-
dagado que apesar das conquistas, ainda há uma 
grande desigualdade racial no Brasil. 

A situação predominante nesse material, com 
mais que o dobro de menções da seguinte é a ca-
tegoria de reivindicação com sete menções. A situ-
ação de opressão é a segunda mais citada com três 
menções, seguida por trabalho com duas e cultura 
com uma menção, respectivamente. Nesse livro, 
em nenhum momento os negros são retratados 
em situação de rebeldia.

No livro História, de Ronaldo Vainfas et al., 
os negros aparecem como forma cultural apenas 
uma vez. Isso ocorre quando é citado que apesar 
da busca por valores europeus no Rio de Janeiro, 
a cultura negra conquistou grande espaço no co-

tidiano do brasileiro, mesclando a cultura erudita 
com a popular.  

Como forma de trabalho, os negros aparecem 
somente uma vez quando é refletido sobre a di-
ficuldade de convencer as pessoas a exercerem 
trabalhos manuais no início da Primeira República 
devido a associação dessa prática com a situação 
de escravidão sofrida pelos negros. 

Esses indivíduos são retratados como forma de 
reivindicação em duas situações. A primeira ocorre 
em um item a parte que fala sobre as lutas e con-
quistas do Movimento Negro a partir de 1930 até 
1945. A segunda situação ocorre quando é citado 
que o Movimento negro, entre outros movimentos 
fazia parte de grupos que se opuseram a Ditadura 
Civil-Militar. 

Em uma menção, os negros aparecem ao mes-
mo tempo como forma de reivindicação e forma 
cultural. Isso ocorre em um quadro que se refere 
a luta do Movimento Negro após o fim do Estado 
Novo e início do período democrático. Nesse item 
é citado que os negros encontraram no teatro uma 
forma de reivindicar seus direitos e valorizar a sua 
cultura.

A forma que os negros mais aparecem nesse 
material didático é na situação de reivindicação, 
com apenas uma citação a mais que a situação de 
cultura, e esta com uma a mais que a de trabalho. 
Tanto a situação de opressão como a de rebeldia 
não aparecem nessa obra

No livro Oficina de História, de Flávio Campos 
e Regina Claro, como os negros aparecem apenas 
duas vezes ao longo de todo o texto, não há uma 
categoria que predomine. Na primeira menção eles 
aparecem de forma cultural, pois são retratados 
por meio da obra literária “Macunaíma um heroi 
sem nenhum caráter” de Mario de Andrade como 
um dos elementos formadores da nação brasileira. 
Na segunda menção, eles aparecem englobados 
nas situações de trabalho e opressão ao mesmo 
tempo, porque é refletido sobre a permanência da 
escravidão e a preocupação com a mão-de-obra. 

Por meio dessa análise pode-se perceber que 
a forma predominante que os negros são repre-
sentados na maioria dos livros é em situação de 
reivindicação, o que pode ser considerado muito 
importante, pois dessa forma é traçada uma ima-
gem positiva dessas pessoas como de quem luta 
por seus direitos. 
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3.4 ANÁLISE QUANTITATIVA DE IMAGENS:

Para essa análise foi quantificado o total de ima-
gens existentes ao longo de cada livro, ao longo de 
todos os capítulos, independente se estão dentro da 
História do Brasil ou da Geral ou se estão ou não 
no período republicano. Dentre elas, foram quanti-
ficadas as quais representam pessoas (seja por meio 
de fotos ou pinturas), e entre as que representam 
pessoas, quantas representam os negros. Ainda apa-

recem nos livros imagens que representam pesso-
as, mas que é impossível identificar se são negras 
ou não, seja por serem imagens muito pequenas, 
ou de baixa qualidade ou ainda por representarem 
uma grande multidão, ou estarem em preto e bran-
co. Essas imagens foram enquadradas na categoria 
chamada indecifráveis. No caso dessa análise, por 
não precisar de reflexões mais profundas, foram uti-
lizados os dez livros mais vendidos do PNLD 2015. 
Através desses dados foi elaborada a tabela a seguir: 

Livro Total de imagens Figuras Humanas Representações Negros Indecifráveis
História, Sociedade e 

Cidadania 369 274 51 22

História Global – Brasil e Geral 209 149 13 28
História: das Cavernas ao 

Terceiro Milênio 285 224 33 22

História 246 206 15 28
Oficina de História 258 159 18 40

Ser Protagonista História 287 196 16 51
História Geral e do Brasil 389 283 17 62

Novo Olhar História 441 331 41 65
História em Movimento 278 183 21 29

Conexões com a História 306 193 18 43

TABELA 2- REPRESENTAÇÕES DOS NEGROS NAS IMAGENS DOS LIVROS DIDÁTICOS

Fonte: A autora

Para ficar mais fácil visualizar o que esses nú-
meros representam efetivamente se tratando dos 
negros nessas obras, esses valores foram transfor-
mados em porcentagem. Para isso, foram pegas a 
quantidade de imagens que representam figuras hu-
manas, descontadas as indecifráveis e cruzado com 
os dados de quantas representam os negros. 

Com isso, foram obtidos os seguintes valores: 
o livro História Sociedade e Cidadania tem apenas 
20% de suas imagens representando os negros; o 
livro História Global- Brasil e Geral possui 11% das 
suas imagens representando esses indivíduos; o li-
vro História das Cavernas ao 3º Milênio tem 16% 
de suas imagens representando negros; já o livro 
História tem apenas 8%; o livro Oficina de História 
15%, o Ser Protagonista História 11%, o História 
Geral e do Brasil 8%, o Novo Olhar História 15%, 
O História em Movimento 14% e o Conexões com 
a História 12%.

O manual didático em que os negros aparecem 
em maior número é o livro História Sociedade e 
Cidadania de Alfredo Boulos Junior que apresenta 
20% de todas as imagens que representam pesso-
as representando os negros. Isso é considerado um 
número baixo, pensando que ele abarca as imagens 
que representam pessoas em todos os capítulos do 
livro de forma integral, incluindo os que tratam par-
ticularmente da África. 

Outro ponto importante é que oito dos dez li-
vros utilizados para a verificação possuem mais de 
10% das suas imagens representando pessoas ne-
gras, com exceção do quarto livro mais vendido o 
História e o sétimo livro mais vendido intitulado 
como História Geral e do Brasil. 

Pensando nos livros de forma total é possível 
concluir que na hora de selecionar imagens para 
estarem presentes nos livros didáticos, as editoras 
e autores muitas vezes privilegiam imagens que re-
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presentam pessoas brancas em diferentes proces-
sos, o que ajuda a inferiorizar o lugar dos negros na 
sociedade e que os adolescentes negros não sintam-
-se representados.

Como o foco dessa pesquisa é entender como 
os negros são representados no período republica-
no brasileiro, foi elaborada uma outra tabela com 
o objetivo de verificar quantas imagens dos negros 
estão presentes nesse período e perceber de que 

forma eles são representados, se são positivas ou 
negativas. Além disso, foram cruzados os dados da 
quantidade total de imagem que representem os 
negros em todos os períodos do livro e quantas os 
representam na República e esse valor foi transfor-
mado em porcentagem para dessa forma saber qual 
é a porcentagem de imagens que representam os 
negros no Período Republicano. Com isso, foi ela-
borada a tabela abaixo:

Livro Imagens negros Representações 
Negros (%) Imagens Positivas Imagens Negativa

História, Sociedade e 
Cidadania 24 47% 21 3

História Global – Brasil e Geral 3 23% 0 3
História: das Cavernas ao 

Terceiro Milênio 13 39% 11 2

História 5 33% 4 1
Oficina de História 2 11% 1 1

Ser Protagonista História 3 19% 3 0
História Geral e do Brasil 6 35% 4 2

Novo Olhar História 14 34% 10 4
História em Movimento 7 33% 7 0

Conexões com a História 4 22% 3 1

TABELA 3- REPRESENTAÇÕES DOS NEGROS EM IMAGENS 
DOS LIVROS DIDÁTICOS AO LONGO DA REPÚBLICA BRASILEIRA

Fonte: A autora

O livro em que os negros aparecem em maior 
porcentagem é o livro História Sociedade e Cida-
dania com 47% das imagens de toda a obra que 
representam negros aparecendo no Período Repu-
blicano. Há cinco livros que tem mais de 30% das 
imagens de negros nesse período, são eles: História 
das Cavernas ao 3º Milênio, o História, o História 
Geral e do Brasil, o Novo Olhar História e o Histó-
ria em Movimento, sendo respectivamente o ter-
ceiro, quarto, sétimo, oitavo e nono livros mais ven-
dido. Entre os quatro manuais restantes, em dois 
as imagens que os representam aparecem ao longo 
da república em mais de 20% das imagens, sendo 
eles o História Global- Brasil e Geral- segundo na 
colocação de mais vendido e o livro Conexões com 
a História- o décimo mais vendido. Os outros dois 
livros possuem mais que 10% de imagens de negros 
nessa periodização. O livro Ser protagonista Histó-
ria tem 19% de imagens, já o Oficina de História 
apenas 11%.

Se tratando da classificação das imagens entre 
positivas e negativas é importante destacar que oito 

dos dez livros mais vendidos do ano de 2015 apre-
sentam em sua grande maioria representações dos 
negros na República de forma positiva. O livro Ofi-
cina de História só possui duas imagens de negros 
nesse período e uma é positiva e a outra negativa. 
Já o História Global- Brasil e Geral apresenta todas 
as suas imagens com representações negativas dos 
negros. Para essa classificação, foram consideradas 
como positivas imagens que retratam os negros lu-
tando por seus direitos, buscando novas oportuni-
dades, exercendo algum cargo ou profissão. Foram 
consideradas como negativas imagens que colocam 
os negros em situação de desvantagem em relação 
aos brancos ou que de alguma forma remete ao pas-
sado escravista. 
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3.5 O ESPAÇO OCUPADO PELOS NEGROS NOS 
LIVROS DIDÁTICOS: 
ANÁLISE QUANTITATIVA DE PALAVRAS

Buscando entender qual o espaço total de cada 
livro didático que é ocupado efetivamente pelos ne-
gros, foi realizada a contagem de palavras de cada um 
dos livros. Para isso, todos os materiais a serem uti-
lizados foram digitalizados de forma integral e salvo 
no formato de pdf. Posteriormente, esses arquivos 
foram convertidos em arquivos de word para que as 
palavras pudessem ser quantificadas. Foram usadas as 
ferramentas próprias deste programa para realizar a 
contagem. 

Primeiro foram verificadas as quantidades de pa-
lavras existentes no livro didático inteiro. Depois, fo-

ram selecionados as unidades, capítulos ou trechos de 
capítulos que retratam o Brasil ao longo da República 
e contabilizado o total de palavras que se referem a 
isso. Usando dos fichamentos feitos das obras para 
as análises gerais, foram selecionados os trechos que 
abordam os negros nesse período, sejam eles itens 
a parte ou apenas um parágrafo ou frase. O total de 
palavras de cada um desses itens foram sendo anota-
dos e no final foi realizada a somatória de todos esses 
trechos para assim verificar o total de palavras refe-
rentes aos negros. Através do cruzamento dos dados 
referentes as palavras no Período Republicano e as 
que se dirigem especificamente aos negros obteve-se 
o valor em porcentagem que esta representa do total 
de cada obra. Os resultados podem serem observa-
dos na seguinte tabela: 

Livro Total de palavras Palavras na 
República Negros na República % Negros na 

República
História, Sociedade e 

Cidadania 121.420 43.677 3.459 8%

História Global – Brasil e Geral 116.224 54.888 1.182 2%
História: das Cavernas ao 

Terceiro Milênio 133.551 44.819 2.272 5%

História 129.872 45.604 1.069 2%
Oficina de História 156.164 55.381 522 0,9%

TABELA 4- NÚMERO DE PALAVRAS REFERENTES AOS NEGROS
 NOS LIVROS DIDÁTICOS AO LONGO DO PERÍODO REPUBLICANO

Fonte: A autora

O livro que melhor representa os negros nesse período é o História Sociedade e cidadania, mas 
de todo o espaço destinado ao Brasil no Período Republicano, em apenas 8% dele é ocupado por 
algum tipo de abordagem aos negro, ou seja, os outros 92% não trazem nada que se relacione a 
eles de forma específica. O segundo livro que melhor traz essa questão é o História das Cavernas 
ao 3º Milênio, com apenas 5% do livro voltando-se a essa temática. Os livros História Global- Brasil 
e Geral e História trazem os negros representados em apenas 2% do texto referente à República. 
O livro que pior os representa é o Oficina de História, trazendo menos de 1% do espaço ocupado 
pelos negros. 

Pensando nas cinco coleções é visível que em nenhuma das obras os negros estão retratados em 
mais de 10% da totalidade referente ao período estudado. Isso é algo preocupante, pois até mesmo 
os livros que trazem itens a parte e tentam abordar essa questão a faz de forma rasa ou destinando 
pouco espaço. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Por meio das análises realizadas com os livros di-
dáticos do Ensino Médio destinados ao terceiro ano foi 
possível perceber que de forma geral o espaço dado 
aos negros quando se trata do Período Republicano 
nesses livros é mínimo. Mesmo considerando que já 
se passaram mais de dez anos da promulgação da Lei 
10.639/03 que torna obrigatório o ensino de História 
e cultura Afro-brasileira e Africana e que esse fator é 
levado em conta pelas equipes de avaliadores de livros 
didáticos, sendo considerado critério de exclusão, es-
ses livros ainda têm muito o que evoluir quando se 
trata das questões que envolvem os negros. 

Através da análise quantitativa de palavras foi pos-
sível perceber que o espaço que é efetivamente dis-
ponibilizado aos negros ao longo da República é muito 
pequeno. O livro que mais tem espaço destinados aos 
negros traz apenas 8% da totalidade que aborda esse 
período. Ainda há o livro que possui menos que 1% 
da totalidade de palavras se referindo a esses indiví-
duos. Isso significa que mais de 90% dos trechos que 
referem-se ao Brasil na República em todos os livros 
não traz nada referente a população negra.

A análise geral de imagens aponta para o mesmo 
caminho. O livro didático que mais traz negros por 
meio de imagens o faz somente em 20% da sua totali-
dade, ou seja, mais de 80% das imagens dos livros são 
representações de pessoas brancas. Pensando que 
essa análise abarca o manual didático de forma inte-
gral e não somente o Brasil na República e sabendo 
que nesses livros estão presentes conteúdos referen-
tes à África ou as lutas dos Movimentos Negros dos 
Estados Unidos por direito, verifica-se que a escolha 
de imagens para estarem nos livros está sendo feito de 
forma a privilegiar a representação dos brancos. 

Quanto a análise das imagens destinadas especi-
ficamente ao Período Republicano, apesar de um dos 
livros possuir praticamente a metade das imagens 
desse período representando negros, isso não ocorre 
com os demais livros. Comparando os números das 
imagens que se referem à totalidade do manual didá-
tico ao que representa as imagens de negros somente 
na República fica perceptível que essas pessoas apa-
recem em um número superior quando se trata do 
Brasil. 

Por meio da análise geral das obras foi possível 
perceber que até mesmo nos livros que os negros 
aparecem mais vezes, eles nunca ganham o papel de 
protagonistas no texto geral. Isso só acontece nos 
itens a parte, quando trazem alguma reflexão voltadas 

a eles. Uma hipótese dos motivos disso ocorrer pode 
ser a pressão das Leis e da exigência que os livros pos-
suam certos conteúdos para serem aprovados pelo 
Ministério da educação, por isso seria mais fácil incluí-
-los em quadros apartados do que modificar um texto 
completo já existente.

Ao se referir ao livro didático ideal e o que ele 
deve possuir, Rüsen (1997) indaga que os livros didá-
ticos devem trazer relações com a vida cotidiana dos 
estudantes. Um ponto interessante é que apesar de 
praticamente todos os autores colocarem como ob-
jetivo do ensino da História entender o passado para 
pensar em suas ações do presente, na prática são pou-
cas as vezes que esses livros refletem sobre a relação 
passado-presente no período em que se pauta essa 
análise. 

Porém, no que se refere a análise das situações 
em que os negros aparecem nos livros didáticos, po-
de-se considerar como positivo o fato de que entre 
todas as categorias elencadas a que predominou na 
maioria dos livros foram as situações em que eles es-
tão reivindicando seus direitos. Isso é um passo mui-
to importante, pois ver os negros reivindicando seus 
direitos faz com que os estudantes compreendam as 
diferentes trajetórias desses indivíduos e os deixem de 
associar diretamente com o que remete a escravidão.

A mesma coisa pode-se pensar por meio da aná-
lise das imagens que trazem os negros na Repúbli-
ca classificadas entre positivas e negativas. A grande 
maioria desses materiais possuem imagens que repre-
sentam esses indivíduos de forma positiva. 

Outro fator a se considerar é que existem gran-
des diferenças entre as coleções analisadas. Se tra-
tando das cinco que passaram por todas as análises, 
o livro História Sociedade e Cidadania é superior 
aos demais em todos os aspectos analisados. Ele é o 
que mais traz menções aos negros, o que destina um 
maior espaço efetivo para essa discussão, o que tem 
mais imagens representando os negros na totalidade 
da obra e no Período Republicano e o que possui o 
maior número de imagens positivas se referindo a 
eles. Esse é também o livro mais distribuído a todo o 
Brasil, tendo mais de 300 mil exemplares a mais que 
o segundo mais vendido. Isso pode ser considerado 
como um fator positivo, pois o livro que melhor re-
presenta os negros é o que entrou em contato com o 
maior número de estudantes. 

O livro História Global- Brasil e Geral dá muito 
pouco espaço para a questão dos negros. Nesse ma-
terial, as menções feitas a eles são rasas, trazendo-os 
como parte de um processo e nunca discute mais a 
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fundo a situação na qual eles se encontravam. Além 
disso, todas as imagens que retratam os negros na 
República fazem isso de maneira negativa. O mes-
mo ocorre com o livro Oficina de História, que faz 
somente duas breves menções a eles, sem nenhum 
tipo de problematização e ainda tem menos de 1% 
do seu texto referindo-se a essas pessoas. A esses 
dois livros falta dar mais espaço aos negros e dar 
ênfase as diversas lutas exercidas por eles nesse pe-
ríodo. 

Tanto o livro História das Cavernas ao 3º milê-
nio quanto o livro História trazem discussões sobre 
os negros e os representam na maioria das vezes de 
forma positiva, apesar de isso acontecer com me-
nos intensidade do que no livro História Sociedade 
e Cidadania. 

Pensando em todos esses pontos levantados 
até aqui, é importante que os conteúdos que se 
referem aos negros no período republicano nesses 
livros sejam aprofundados e que o espaço dado a 
eles seja maior, pois eles estão diretamente ligados 
à formação da consciência histórica dos estudantes, 
o que pode contribuir diretamente para como esses 
eles se identificam e identificam aos demais, assim 
aumentando-se o preconceito e a discriminação.

Sabe-se que o ensino de História não é o único 
influenciador na formação da consciência histórica 
dos estudantes, mas que os fatores externos à es-
cola também influenciam, como as mídias, a família, 
a religião, entre outros. Leva-se em consideração 
também que esses materiais dependem de como 
serão utilizados pelos professores e qual leitura os 
alunos farão deles e o que efetivamente levarão em 
consideração. Por isso, não se deve considerar os 
livros didáticos como um fator isolado, mas perten-
centes a uma cultura histórica. 

Se tratando das desigualdades, conforme José 
D’Assunção Barros (2009, p.24) “qualquer desi-
gualdade que esteja sendo imposta a algum grupo 
ou indivíduo está sujeita ela mesma à já mencionada 
circunstancialidade histórica, sendo em primeira ou 
última instância reversível.”

Por esse motivo, como já refletido ao longo 
desse trabalho, acredita-se na capacidade do en-
sino como lugar estratégico para o rompimento 
de preconceitos e que por meio dele e dos livros 
didáticos, sejam quebradas barreiras envolvendo 
a discriminação racial que ainda é tão presente no 
Brasil. Por isso, espera-se que cada vez mais os li-
vros didáticos tragam maiores espaço aos negros e 
suas lutas.
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